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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de direito público, cgm sede na

Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada II, Iguatu, Cnrá, inscrita no CNP{ sob o no.

C17.810.468/0001-90, torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 
I

Cadastro de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação

A partir das 09h:00m do dia l1 de agosto de2026.

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF)
as indicações de tempo constantes neste Edital.

ara todas

e2026.
I

d" luJ...
I

Início da Sessão Pública / Fase de Disputa

Até às 08h:00m do dia 11 de agosto d
PREGÃO

ELETRÔXTCO'

PE/SRP.
2026.07.27.02-

PMI/SME

I - OBJETO:

Registro de preços para futura e eventual aquisição de instrumentos musicais, peças para
assessórios, conforme quantidades e especificações técnicas constantes no termo de
atender às necessidades da Secretaria de Educação do Município de Iguatu-CE.

3 . UNIDADES ADMINISTRATryAS DEMANDANTES:

a, para

2 - ENTE DA ADMINISTRAÇ DIRETA PROMOVENTE DA LICITAÇ

Secretaria Muni de

Prefeitura Municipal de Iguatu-CE.

4 - VALOR ESTTMADO DA LTCTTAÇÃO:

Na instrução da fase de planejamento da licitação foram realizadas pesquisas de mercado
a estimativa de despesa, mediante a coleta de contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado
o índice de afializaçáo de preços correspondente,
(1110412021. como forma de garantir que os valore
praticados pelo mercado, cujas pesquisas foram
interno, com valores de referência registrados
conveftido em anexo I deste edital.

I
I

para embasar

O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipa
CE. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de habi
(www.licitacaoiguatu.com. br).

O inteiro teor deste edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço
eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

5 - SISTEMA DO PREG ELE NICO:

.br e no Portal Nacional de://munici

de lguatu-
itação é o:
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meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de
planejamento de contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada
II, Iguatu, Ceará, das 07h:30m às 17h:30m (horario de expediente).

Pú - (PNCP) br), onde o edital e seus anexos estarão disponíveis
para acesso e transferê

Qualquer pessoa é pafte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na aplicação da
Lei no. 14.l33,de0ll04l202l,ouparasolicitaresclarecimentoseprovidênciassobreosseustermos,

protocolar o pedido exclusivamente em campo específico do sistema eletrônico de licitações
Prefeitura Municipal de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
licitacaoiguatu.com.br), observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

As razôes de recurso e as contrarrazões deverâo ser enviadas exclusivamente em campo específico do
sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatúCE, no seguinte endereço eletrônico:

lwullw.ticitacaoiguatu.com.br), observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

I

DISPONIB ILIDADE DOS AUTOS

I

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no setor de

planejamento de contratações públicas do município de IguatúCE, situado na Rua Guilhardo Gomes
de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às l7h:30m (horario de expediente), devendo

6- ES E RECURSOS:

de

da
(

URSOS E CONTRARRAZÔES

IMENTOS E IMPUGNAÇÔES

CIMENTOS, IMPUGNA

ost apresentarem requisição de acesso.

itação reger-se-á pela Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores. que institui e

regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para, a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art. 6o, inciso XLI do diploma

, de 3110312023, que regulamenta a Lei no. 14.133,
ratos administrativos, no âmbito do município de

Normativa SEGES/ME no.73, de 3010912022, que
por "menor preço" ou "maior desconto", na forma

eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional; pelo Decreto no. I 1.462, de 3110312023, que regulamenta os arl. 82 a
art. 86 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a

conqataçâo âmbito da de, considerando
ausSrcia de do municí os regulamentos
edit{dos pel , conforme 87, caput, da Lei
n". 14.133, observada .42 a 49 da Lei
Complementar no. I 23, de 1411212006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor pertinentes a materia.

Ali
APLI VEL A LICITES E LEG o:

DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:l-

14"

CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563
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GRUPO DE ITENS).

Encerrada a fase de lances, após a negociação co
permaneça acima (ou com lances negativos, no
unitários e globais máximos para cada grupo de it

Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), a proposta com os preços e os documentos

O EXCLUSIVA E RESERVA DE COTA PARA ME E EPP:

A licitação regida por este Edital não será exclu
Pofte, nem terá reserva de cota para parlicipação
disposto nos incisos I e III do art. 48 da Lei Com
Complementar no. I 47 , de 07 10812014, no entant
de regularidade fiscal e o empate ficto para as em
e Empresas de Pequeno Porte, dentre outras, que se enquadram nesta lei).

é o valorde preços no

3 - LICITA

O julgamento das propostas será realizado de ac com critério de MENOR PREÇO (POR

de habili ão, até a data e hora marcadas abertura da sessão.

de compras eletrôni
no Termo de

2 - MODO DE DISPUTA:

Aberto.

Na fase de disputa, o critério de aceitabil
global de cada grupo de itens, confo
conveÍido em Anexo I deste Edital.

4 - REGTSTRO DE PREÇOS:

Na licitação regida por este Edital será utilizado o procedimento auxiliar de sistema de
preços, previsto no inciso IV do art. 78 da Lei no. 14.133, de 0110412021 .

stro de

s - CONTRATUALIZAÇAO:

Através de Ata de Registro de Preços e Instrumento de Contrato decorrente da ata.

Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio.

RCIO:6-C

T U,\TU

porém em

pela Lei

0r) DAs MTCRoEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE I

I .l . As empresas consideradas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme
incisos I e ll do artigo 3o da Lei Complementar
15512016. que institui o Estatuto Nacional da Mic
pretenderem se beneficiar nesta licitação do regi
complementar, deverá declarar, em campo própri
estabelecidos no artigo 3' da lei n' 12312006, estando apto a usufruir do tratamentoi favorecido
estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ I o ao 3o do aft. 4o, da Lei n.o 14.13312021 .

A lalsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na lei federal no I 4. 1331202 l, e neste
edital.
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das ME e EPP que não
a declaração prevista no subitem anterior poderão participar normalmente do certame,
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
1.3. Para efeito do disposto na Lei Complementar no. 123, de 14112/2006, al
Complementar no. 155, de27l1012016, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participação no procedimento
licitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s) aprese m) alguma

, Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505{05
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu,ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563
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1.4. vendo alguma restri dade fiscal e trabalhista, será assegurado o
de cinco dias úteis, ao momento em que o proponente for

declarado vencedor do ceftame, igual período, a critério da administração pública, para
reg da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1.5 ntende-se o termo "declarado vencedora" de que trata o subitem anterior o momento

posterior à fase de lances verbais de preços
não regularização da documentação no prazo previsto no item "l.4" implicará a decadência do

direito à contrataçào, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão licitante, conforme previsto no art. 90, § 5" da Lei no. I 4. I 3 3/202 I e suas

alterações, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de

c citação.
1 zação, quando necessária, da
d

I EPP que, no ano-calendario de

realtzação da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte, portanto, as empresas licitantes deverão apresentar declaração de observância desse

limitN na licitação, s uírem de tratamento favorecido e diferenciado, conforme
estubl.l"." o aft, 4o, §

I

02)lDA FORMA D TNSTRUÇÃO DO PROCESSO

2.1. Considerando que as interações entre as pessoasjurídicas de direito privado e o ente público
promovente da licitação durante a instrução do pregão se dará de forma eletrônica, fica determinado,
sob pena de desclassificação da proposta inicial e/ou inabilitação da documentação, previamente

eço inicial, bem como todas as declarações exigidas
verão ser apresentadas devidamente subscritas por
amente na forma de assinatura eletrônica, como
com fulcro no art. 17, § 4" da Lei n". 14.133, de

0110412021e, ainda, conforme entendimento jurisprudencial do STJ e STFt.
2.2. Toda a condução do processo administrativo de licitação referente ao presente pregâo eletrônico se

o de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE
praticados e os documentos constantes dos arquivos

os legais, inclusive para comprovação de preclusão,
prazos e formas constantes da Lei no. 14.133, de

2.3. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
2.3 . I . Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução do certame.
2.3.2. Remeter, no przvo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da Prefeitura

a proposta com os preços e os documentos de

sessão.

efetuadas em seu nome, assumir como firmes e

os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação
por eyentuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
23 4 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-

lo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo
SI a ou de sua desconexão.

í 
ISTJ - nglnt no AREsp: 1765'139 BA 202010248683-4, Relator: lvlinistro BENEDITO GONÇALVES, Data dê Julgamenlo:2OtOgl2O21,f 1

PRIMEIRA TURMA, Data de Publicaçao: OJe 2210912021)

SE

564765 RJ, Relator: SEPULVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 1410212006, Primeira Turma, Date de Publicaçâo: DJ 17 -03-
10015 EMENT VOI-02225-07 PP-01362 RTJ VOL-00201-01 PP-00384 RDECTRAB v 13, n 142,2006, p 102-í06 REVJI\iIG v 57,

77,2006,p 469-4721

1.6.

I Fone: (881 3s81.6563
PEISRP N" 2026.07,2?.o2-PMl/sME I Edital e Anexos - Pág.4 de 63
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4. l. Poderão pafticipar deste pregão quaisquer interessados que estiverem previamente
perante o Portal de Compras Eletrônicas do Município de Iguatu/CE, no segui

ainda através do e-mail

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiq
ou aqueles se tornem desatualizados.
4,4. A nâo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
habilitação do licitante participante.
4.5. Não poderão disputar esta licitação:
4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos.

o

2.3 5. Comunicar imediatamente ao'
comprometer o sigilo ou a inviabilidade

ualquer acontecimento que possa

da senha, bloqueio de acesso

2.3 6. UÍilizar a chave de identificação e a a de acesso participar do pregão na fonna eletrônica.
2.3.7. Solicitar o cancelamento da chave de i da senha de acesso por interesse próprio

Parágrafo Primeiro: Para fins de cumprimento do di
assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Le
de 13/1112020 e da Medida Provisória no 2.200-2,
digital credenciado pela ICP-Brasil (lnfraestrutura
segura e com maior validade jurídica, pois garante a autenticidade, integridade e não repúdio do
documento assinado. l

Parágrafo Segundo: Em face do princípio da segurançajurídica do processo licitatório, esculpido no art.
5o, caput, da Lei no. 14.133, de 0110412021, caso
declarações exigidas para fins de habilitação das e

no item (2.1) acima, e seja(m) apresentada(s) com
as mesmas deverão conter reconhecimento de firm
proposta inicial e/ou inabilitação da documentação previamente anexada.

sponsá conjunto de procedimentos para registro de p{eços e pelo
da ata decorrente desse pregão, será a Prefeitura del lguatu/CE,
etaria ção, conforme competência estabelecida pelo ifrciso IX do
tono.l ; I

3.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compõem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal:
3.2.1 - Secretaria Municipal de Educação

endereço
eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e de senha

iados

inhamento
e horários

e

i ncorreção

omento da

pessoal e intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente
da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado
estabelecidos neste Edital.
4. l. l. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser escl pelo
telefone (81) 3877-1397, e

su porte@brconectado.com.br:
4.1.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao Portal de Compras Eletrônicas do
Município de Iguatu/CE, em (www.licitacaoiguatu.com.br), no link "Cadastre-se como fornecedor";
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fo
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e

ou por seu representante, excluída a responsabilida
promotora da licitação por eventuais danos decorre
que por terceiros.
4.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

T

4.,5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados.
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consorcro. vel pela elaboração do projeto brísico ou do
da o autor seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (clnco por capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

licitação, impossibilitada de participar da licitação

cnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
nte ou com agente público que desempenhe função
ontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no. 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si.

s 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante.
4.5,8. l. A vedação de que trata o item (4.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
repre§entante
4.5.8[2. Deve preço inicial, como condição de

partifipação e proponente não possui vínculo de

natu/eza técn civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por até o terceiro grau, sob pena de desclassificação da proposta inicial.
4.5 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio
4.5.1 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
4.5.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
públ o do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplinaamatéria, conforme § 1o, do art.9o, da Lei n'14.13312021 .

4.6 impedimento de que trata o item (4.5.4) será também aplicado ao licitante que atue em
ição a outra pessoq física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

apli inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ou a utilização fraudulenta da personalidadejurídica do licitante.
critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que

SE rem os itens (4.5.2) e (a.5.3) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.
4.8. pquiparam-se aos

4.9. Em licitações e co anciados
por {gência oficial de recursos
do filranciamento ou dica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da
Leino. 14.13312021.

apresentação da proposta de preço inicial na plataforma eletrônica
5. t.1 Em observância ao rito procedimental do Pregão, para fins de instrução da fase de julgamento das

de preços iniciais, prevista no art. 17, inciso IV, da Lei no. 14.13312021, após a divulgação do
edital de licitação no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio da
plataforma (www.licitacaoiguatu.com.br), uma via da proposta de preços inicial de cada grupo de itens

S

que reflita os mesmos preços cadastrados na plataforma, cuja finalidade é a realização das

análises técnicas acerca da compatibilidade do conteúdo da proposta de preços inicial que

Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-(X)5
cNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: r,rruw.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563
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participou da fase de lances com as

termo de referênci4 convertido em

5. I .2. O valor deverá ser cotado em

A

T UATU

da licitação, con descrito no

na

representação numérica e por extenso
5.1.3. A via da proposta inicial de que ) deverá ser enviada em formato *.pdf ou
*.pdf/A, sendo configurada como pré-requisito para classificação dos preços
plataforma e consequente início da fase de habilitação.
51.4.Onâoenviodaviadapropostadepreçosinicialdequetrataoitem(5.1.1),atéa e horário
estabelecido como prtvo final para o cadastramento das propostas, conforme consta no bulo deste
edital e/ou envio em desacordo com as exigências, será motivo para imediata descl ificação da
proponente no grupo de itens onde foi averiguado o descumprimento das regras do edital.
5.1.5. Será considerando como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste

Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algpm tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados arm{zenados no

arquivo. 
I

5 2. A proposta de que trata o item (5.1 .l) deverá observar as devidas especificações técniSs descritas
no termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme modelo, convertidos em Anexos I e XI deste
Ed ital respecti vamente.
5 3. Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas.
5.4. Todas as especificações contidas na proposta v
5.5. Por mais que o critério de julgamento das pro
hipótese alguma será permitido itens isolados de

Administração.
5.6. Ao apresentar proposta de preços ao processo

teor deste edital e seus anexos, bem como o valor máximo aceitável pela Prefeitura Municipal pelo
fornecimento dos produtos, de acordo com os valores de referência apurados, e que se compromete a

atender o objeto licitado, através de ordens de co
com as condições aqui estabelecidas.
5.7. Considerando a possibilidade nada incomum d
inexecute-o totalmente ou que ocoÍra outra situaçã
fàse" no pregào, de forma que seja necessário an
Disputa, chegaremos à conclusão de que um pruzo de validade de proposta muito enxuto ou curlo pode

resultar na impossibilidade de se operacionalizar tal volta de fase, devido às propostas dos próximos
colocados já estarem vencidas, o que os desobrig
sanção. Portanto, pelas razões expostas, o prazo d
mínimo 90 (noventa) dias, sendo considerada desc
termos do § 3" do art. 90 da lei federal no. I 4. I 33,
5.8. A exigência de garantia de proposta encontra
permite sua solicitação desde que devidamente justificada pela Administração Pública. O referido
dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como forma de assegurar a seriedade
das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência ou inabilitação injustificada do
licitante vencedor. 

I

5.9. A imposição da garantia de proposta é essencial para resguardar o interesse público p garantir a

participação de licitantes efetivamente comprometidos com o cumprimento das obrigaçõesl contratuais
futuras. i

5.10. A garantia de proposta surge como mecanismo legítimo e proporcionalpara evitar a participação
de licitantes descomprometidos, que apresentem propostas com o único intuito de frustrar a

competitividade, ensejando, eventualmente, sua
prejuízo ao interesse púbtico.
5.1 I . Dessa forma, a exigência de garantia de prop
I - Mitiga riscos de desistência injustificada, apó
Contrato;
ll - Desestimula propostas temerárias ou de caráter especulativo, assegurando maior compromisso e

seri edade dos parti ci pantes ;

lll - Promove a eficiência do certame, alinhando-se aos princípios da isonomia, da seleção da proposta

I deste Edital.

o

o item

IJJ
o

EC

FL IIO 143

mais vantajosa e da probidade administrativa (aft. 5o da Lei n" 14.13312021);
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5.12 Assim, diante da
de r a efetividade do c

especialmente diante da necessidade do pronto

ibilidade do fornecimento contínuo, e da necessidade
das propostas apresentadas, justifica-se tecnicamente

ej a exigência da garantia de proposta no percentual de até l% (um por cento) do valor
da contratação, conforme autorizado pelo art. 58, §lo, da lei n' 14.13312021

5.13 Tal medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade do certame e reforça
o promisso dos licitantes com a execução futura do objeto licitado, em consonância com os

princípios constitucionais e legais que regem as contratações públicas.
5.14. Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e
plenamente justificável, nos termos do art. 58 da Lei n' 14.13312021. Tal medida visa assegurar a

licitantes idôneos e prevenindo eventuais prejuízos

fase de julgamento, os proponentes deverão enviar
b pena de desclassificação da proposta, a prova de

garantia de proposta no montante estipulado em l%o (um por cento), do valor global estimado da

contratação, considerando somente o valor global dos grupos de itens cotados, conforme valores globais

constantes no termo de referência, convertido em anexo I do edital.
5.16.1As Iicitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I

I

I) ca$ção em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro

", rilrt.*u centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II) seguro-garantia;
rrr) ança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País

pelo Central do Brasil;
tv) o de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

5.1 6 por caução em diúeiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
RIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal

de lguatu-Ce, inscrita no CNPJ 07.810.468/0001-90, na seguinte conta: Conta Corrente: 14.716-8 I

5.16
a: 0122-8 / Banco do Brasil.
Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 90 (noventa)

dias
5. l6

a partir da data da abertura do certame.
Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- Beneficiário: Prefeitura Municipal de lguatu-CE, inscrita no CNPJ 07,810.468/0001-90.
- objero: Garantia da participação no PREGÃo ElgrRÔNlco N". 2026.07.27.o2-PMI/SME.

ntratação.

citantes no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado da

da fracassada a licitação.
5.16.5. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a

não apresentação dos documentos para a contratação.

5.17 Finalizada a instrução da fase dejulgamento das propostas iniciais, com as devidas análises acerca

dos tecnicos ejurídicos da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja regular, em ato

nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no. 14.133, de 0110412021, o Pregoeiro iniciará a instrução

da de habilitação, com a verificação da documentaçáo jâ enviada, conforme critérios de habititaçào
estabelecidos neste termo de referência.
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Parágrafo Primeiro: Não
irrisórios ou de valor zero,

dos respectivos encargos,

SC

ainda

preços global ou unitário imbólicos.
insumos e salários de mercado, acrescidos
estabelecido limites mínimos e máximos,

exceto quando se referirem aos m e instal propriedade do próprio licitante, os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da ão. devendo a licitante demonstrar a exe

da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 doTCU.
Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, não

informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado, qualquer I

condição substancialmente contrastante com os termos do presente Edital,
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deverão conter, no máximo, 02 (duas) casas

decimais após a vírgula,
Parágrafo Quarto: Para fins de instrução classificação das pro$ostas, com
finalidade de impedir que o conteúdo da colocado em dúvida $ela própria
proponente. na tentativa de eximir-se das itando, ao final da fasl de lances,
preços inexequíveis e/ou entrega de produto de qualidade duvidosa e, ainda, em observância fo princípio
da iguatdade e da competitividade nas licitações públicas, previsto no art. 5o, caput,' da Lei no

14.13312021, que tutela, essencialmente, o interesse público e a isonomia entre os licitantes, garantindo
que a Administração Pública obtenha a proposta mais vantajosa por meio de um processo competitivo

posta de pre deverá indicar, pob pena de

de cada um e itens cotado. I

data e horá tramento das p{opostas. os

retificar ou a o item (5.1 .l )l

6. L A abertura da presente licitação dar-se-á auto
eletrônico, na data, horário e local indicados neste
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pro
caso, anteriormente inseridos no sistema, ate a abe
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio pa
licitantes. l

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informa
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global d
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessi
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
67. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério
adotado no respectivo Edital, que incidirá tanto em
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir s

segundos após o registro no sistema, na hipótese
estabelecido no § 3o do art.2l da Instrução Normativa SEGESAvÍE n".73, de3010912022, nos termos
dos arts. 33 e 34 do mesmo instrumento normativo supra.
6.9.1. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance

r competitivo do processo licitatórif. mediante

I

que trata o item (6.9.1), implica alretirada do

I

6.9.3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance
registrado, vedada a identificação do licitante, com fulcro no § 6" do art. 2l da Instrução Normativa
SEGES/ME no. 73, de 3010912022.
6.10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital
com o modo de disputa adotado: Í6ABERTO".

de acordo

', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.50'@5
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6.1 l.
o in«

Caso seja adotado de lances na o modo de disputa "ABERTO", de que trata
iso I do caput do art. da lnstrução va SECES/ME no. 73, de 3010912022, com

§ 1" ao § caput do art.23 do mesmo instrumento normativo
supr4 os licitantes apresentarão I e sucessivos, com prorrogações, conforme o criterio de
julgamento adotado no Editalde licitação.

tos e, após isso, será prorrogada automaticamente
os dois minutos do período de duração desta etapa.
de lances, de que trata o item (6. I I .1 ), será de dois
ver lances enviados nesse período de prorrogação,

6.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6.ll.l) e (6.11.2), a

etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente,
preço ou em ordem decrescente, quando adotado o

m relação à proposta classificada em segundo lugar
o, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

no Edital de licitação, para a definição das demais
colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto no item (6.11.4), os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.
.11.5), o sistema ordenará e divulgará os lances em

mento por menor preço ou em ordem decrescente,

desconto.
na licitação o modo de disputa *ABERTO E

FECHADO", de que trata o inciso Il do caput do art. 22 da Instrução Normativa SECES/ME no. 73, de

3010912022, com procedimentos regulamentados pelo § 1o ao § 5" do caput do arÍ.. 24 do mesmo
arão lances públicos e sucessivos, com Iance final
no Edital de licitação.
uinze minutos.
l), o sistema encamiúará o aviso de fechamento
ez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção

de lances será automaticamente encerrada.
6.12.3. Após a etapa de que trata o no item (6.12.2), o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com
ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,

nco minutos, que será sigiloso até o encerramento

3), o licitante poderá optar por manter o seu último
lancq da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item (6.12.3), os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer
um làn minutos, que será sigi do prazo, onde o
licitafrt último lance da etapa lhor lance.

6.12.P. idos nos itens (6.12.3) enará e divulgará
os lahc adotado o criterio dej eço ou em ordem
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa *FECHADO E
ABERTO", de que trata o inciso lll do caput do aÍ. 22 da Instrução Normativa SEGES/ME no. 73, de

ntos regulamentados pelo

, serão classificados paraa
na forma disposta no item
ntual desconto e os das pr

inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.

, Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-0Os
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6.13.1 . Não havendo pelo condições definidas no item (6.13 poderão os

licitantes que apresentaram , consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos, na forma di

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.
6.13.4. Encerrada a etapa de que trata o item (6.13.3), o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem
crescente, quando adotado o critério dejulgamento por menor preço ou em ordem d

adotado o critério de julgamento por maior desconto.
, quando

6. 14. Não serão aceitos dois ou mais Iances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
registrado em primeiro lugar.
6.1 5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recébidos, sem
prejuízo dos atos realizados.
6.17. Caso a desconexão do sistema eletrônico per
ou a ente promovente da licitação, a sessão pública
e quatro horas após a comunicação do fato ao
divulgação.
6. I 8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
6.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de

empr no porte, uma vez ances.
ática, a Federal, do porte . O sist
ia as as e empresas de ipantes
os va ira colocada, se est porte,

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos afts. 44 e 45 da Lei Complementar no. 723,
de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.
6. I 9. L Nessas condições, nos termos do § 2o, do ar1. 44, da Lei Complementar no. 123, de | 411212006
e suas alterações posteriores, na modalidade
em que as propostas apresentadas pelas microemp
ate 57o (cinco por cento) superiores à proposta m
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subite
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e pmpresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo constante no item (6.19.1), observadap ordem de
classificação das propostas, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido [ro subitem
anlerior. 

I

6 19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serárealizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.20. Só poderá haver e (não seguidas de lances), ou entre lanqes finais da
fase fechada do modo d 

I

6.20.1 . Havendo eventu lances, o critério de desempate será aqulele previsto
no art. 60 da Lei no 

.14.1 em: 
I

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova iroposta em
ato contínuo à classificação;
6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

recebido e

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento obrigações

n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505{Xr5
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6.13.2. Definida a relação à proposta classificada em I ugar
for de pelo menos 5% (cinco auxiliado pela equipe de apoio, admitir
o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para

colocações.
6.13.3. Após o reinício previsto no item (6.13.2), os licitantes serão convocados para apresentar I ances
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desenvolvimento pelo de ações entre homens e mulheres no ambiente de

conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle.
6.20.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,

vamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
1. Conforme estabelece o § 2" do art. 3o da Lei Federal n'.9.787 199, nas aquisições de6.

o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais, desde que
em ições de igualdade de preço e não havendo o desempate

6.20. .2. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou ente da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou ente
Municipal, no território do Estado em que este se localize,
6.20 .3. empresas brasileiras
6.20 .4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6.20 .5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187 , de 2911212009

6.21 As regras previstas no item (6.20.1) não prejudicarào a aplicação do disposto no art. 44 daLei
no. 123, de 1411212006

6.22. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas
com o primeiro colocado.
6.22.1 . A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

ado, mesmo após a negociação, for desclassificado

ço máximo definido pela Administração.
o, na forma de regulamento, e, depois de concluída,
nexado aos autos do processo licitatório.

6.23. Finalizada a fase competitiva com a oferta de lances e disputa de preços referente ao objeto do

Pregão Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuições legais, em especial o que estabelece o

Municipal no. 018, de 3110312023, iniciará a fase de aceitação e julgamento da via da

de inicial enviada, observado o disposto nos incisos I ao V do caput do art. 59 Lei n'. I
0l I c/c o aÍÍ.29, caput, da Instrução Normativa SECES/ME no.73, de 3010912022

7.1. Encenada a etapa de envio de lances da sessâo pública, o Pregoeiro realizará a verificação da

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçào ao objeto estipulado e,

o Normativa SEGES/ME no.73, de 3010912022, à

do para a contratação, conforme definido no Edital,
impeça a participação no certame ou a futura

stros: Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
v.br.

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b) Licitantes lnidôneos - Tribunal de Contas da União (TCU);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;

to de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade

ome da empresa licitante e também de seu sócio
go 12 da Lei n' 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o Pregoeiro, diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Oconências lmpeditivas Indiretas. (art. 29, caput, da lN n". 3/2018)
7.3.1[ A por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
simil[re n". 3/2018).
7 3.21 O festação previamente a uma eventual desclassificação. (ar1.

2e, §D"
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o Iicitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

ltt,t'r;.r
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7.4. Na hipótese de inversão e habilitação, caso atendidas as ções de

participação, será iniciado o de habi
7.5. Caso o licitante provisori classi em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

59 da Lei n", 14.133. de 0110412021 clc o disposto nos artigos 29 a 35 da Instrução Normativa
SEGES/ME no. 7 3, de 30 109 12022.

7 .7. Serâ desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1 . Contiver vícios insanáveis.
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas por
7.7.3. Apresentarem preços/percentuais de descon
orçamento estimado/do percentual mínimo de d
j ulgamento das propostas.

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus

que insanável.
desde

7.8. No caso de bens e serviços em geral, quando o critério de julgamento for o de preço", e

indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a50oÁ (cinquenta por cento) do
pela Administração.

orçado

7.8. I . A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após do
Pregoeiro, que comprove:
7.8.1 .l . Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta.
7 .8.1 .2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.8.2. Quando solicitada, a proponente deverájuntar sua proposta adequada de preços (
sua planilha financeira que demonstrem a exequibilidade do preço final ofertado, conside
custo, despesas, frete, impostos, margem de lucro, etc.

7.8.2.1. A mera apresentação da proposta de preços e de sua planilha financeira não será erada

suficiente para fins de comprovação de exequibilidade, devendo a empresa proponente fazer juntada,
por exemplo: de notas fiscais faturadas; orçamentos de preços junto a seus

distribuidores (com data de emissão anterior à data fixada para abertura da sessão pública);
bancos de preços da Administração Pública; contratos anteriormente assinados pela
devidamente fornecidos; qualquer outro documento que conceda lastro e embasamento aos finais
ofertados; sob pena de não aceitação do valor final ofertado e desclassificação da proposta respecti vo
lote diligenciado.
7.9. Caso o Projeto Basico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10. Quando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do

UJ

dimento
os demaisparua avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incl

I i c itantes remanescentes.
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sistema eletrônico de I

Prefeitura de IguatúCE (www. licitacaoi guatu.com.br).
da

7. I 2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
licitante será recusada.
7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

do

Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. S com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma empresa q atenda às

especificações constantes no Projeto Básico.
7.14. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art.6" da Lei n'. 14.133, de01l04l202l, além das disposições
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

Esplanada ll, lBuatu-Ce, CEP 63.505-005
cNPJ - 07.810.468/0001-90 | site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6553
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tratamento favorecido às verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com o item (1.8) da cláusula primeira deste Edital, sob pena de desclassificação imediata.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

do preço em relação ao máximo estipulado neste Edital para contratação, observado o no aft.
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de obras e que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do
de julgamento for o de "menor preço", serão14.133, de 0l

xequíveis as forem inferiores a7SYo (setenta e cinco por cento)
do valor orçado pela Administração, do regime de execução.
7.14.2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

ou integrada, a cwacÍerização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado.
7.14 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela

ão do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja de apenas I (um)
item conforme planilhas anexas ao Edital
7 .14 l. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de obras/serviços de engenharia de que
trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6o da Lei no. 14.133, de 0110412021, quando houver a

adoção do regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do processo a assinatura
de contrato superfaturado, que venha a causil dano ao patrimônio da Administração, caracterizado pela
deficiência na minuição da sua
qualipade. vida da Lei no. 14.133,
de ollo4l2o21, ente promovente
da li(itação, em ica nas propostas,
notadamente nas Planilhas de Composições de Custos dos Preços Unitários das Tabelas (SINAPI e

RA), as quais deverão incidir o percentual de desconto proposto pela empresa Iicitante, onde será
se os coeficientes apresentados na composição de cada item estão de acordo com o exigido

Básico.
a

no

7.14 .2. Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo com o item
(7.1 .3.1) acima, serão desclassificadas do certame e, no que se refere aos coeficientes apresentados na

co ição de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles estiver abaixo do exigido no Projeto
será considerada falha insanável e afronta ao princípio da competitividade.BásiCO,

7.14.4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a
alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6o da Lei no, 14.133, de 0110412021, será exigida garantia

ferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor
ntre este último e o valor da proposta, sem prejuízo

roposta de preço, ou em caso da necessidade de

adas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7,16. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

de Preços elaborada pela Administração, o licitante
a apresentar Planilha por ele elaborada, com os

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
ontratação de serviços de engenharia de que trata a
". 14.133, de 0110412021, o licitante vencedor será

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os

res.pictivo
unltaflos,
contrhtaÇã
finanteiro
7 .16.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva
cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a

e será alocado na execução contratual.
adequação técnica da metodologia empregada pela
to, desde que mantidas as condições para a justa

7.17. Erros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nào

Edital e Anexos - Pág. 14 de 63
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haja majoração do preço ou superfaturamento e que se comprove que este e o

bastante para arcar com ão.

a sanar eÍros ou falhas que não alterem a substância7 .17 .1. O ajuste de que trata

imento

era ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.19. Finalizada a instrução da fase de julgamento da proposta inicial, com as devidas análises acerca

dos aspectos técnicos ejurídicos da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja regular, em ato

contínuo, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei n'. 14.133, de 01/0412021, o Pregoeiro i a instrução
critérios deda fase de habilitação, com a verificação da documentação previamente enviada, conform

habilitação estabelecidos neste edital e seus anexos

8.1. Da apresentação da proposta adequada ao último lance ofertado:
8.1.1. Em observância ao rito procedimental do
iniciais e lances, para fins de finalização da instruç
IV, da Lei no. 14.133, de 0110412021, e regulament
3010912022, que dispõe sobre a licitação pelo crit
melhor colocado em cada grupo de itens deverá reelaborar e enviâr, exclusivamente via sistema
eletrônico de licitações da Prefeitura de Iguatu/CE (www.licitacaoiguatu,com.br), no prazo de no
mínimo, 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro no
sistema, para envio das propostas e, umentos complementares, adequa{a ao último
lance ofertado. 

I

8. I . I . I . A prorrogação de que trata ocorrer nas seguintes situações: 
I

a) por solicitação do licitante, medi a pelo Pregoeiro; ou I

b) de oficio. a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o

envio dos documentos exigidos no edital paraa verificação de conformidade da proposta classificada
em primeiro Iugar.

FL
o

UJ

8.1 .2. O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e

8.1.3. A via da proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1
extenso

deverá ser
para

que sejam

enviada em formato *.pdf ou *.pdf/A, sendo configurada como pré-requisito
classificação da proposta de preços e consequente início da fase de habilitação.
8.I .4. Será considerado como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste Edital
e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algup tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armázenados no

arqurvo. 
i

8.2. A proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (8.1.1) deverápbservar as

devidas especificações técnicas descritas no termo de referência e, ainda, ser elaboradp conforme
modelo, convertidos em Anexos I e XI deste Edital respectivamente. I

8.3. Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

8.4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante.
8.5. Por mais que o criterio de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em

hipótese alguma será permitido itens isolados dentr

Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta adeq
unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, inc
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ain
mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante
demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do TC
Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas adequadas aos lances finais
incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita i ficação do

(

das propostas, ou sej4 que

7 .17 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

7.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

LANCE



É COry

152 o
!tüo

FL. NO

ou:.lo licitado, q
edital.
Pará{rafo Tercei

ualquer ndição ente contrastante com os termos do presente

ro: Os valores

do certame, observados os prazos fixados no art,55 da Lei n". 14.133, de01l04l202l e no

adequadas aos lances finais deverão conter,
no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firrnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

seu representante, excluída a provedor do sistema ou do órgào
ora da licitação por eventuais uso indevido da senha, ainda que

lncumbirá ao licitante acom no sistema eletrônico durante a

sessdo pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Quando o licitante arrematante do respectivo grupo de itens não exerce o seu direito

institutojurídico da decadência, ou seja, o licitante
udicado em seu favor pela falta de atitude durante

isados(as) os(as) [icitantes remanescentes, na ordem
rcer o seu direito no mesmo prazo, ate que tenhamos

um licitante apto a ter o respectivo grupo de itens adjudicado em seu favor.

09)lDA FASE DE HABTLTTAçÃO

9.1. Çncerradaa onformidade
classfficada, em o da fase de

veriflcação da d ido neste edi
urtr. b2 a7O da ào estabeleci

licitante em artefato de planejamento, convertido em anexo I deste edital, cuja análise se dará em

observância ao disposto nos artigos acima, conforme disposições do edital e, ainda, observado o disposto
no Capítulo lX da lnstrução Normativa SEGES/ME no.73, de 3010912022.

10)

l0.l Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade
na da Lei no. 14.133, de 0110412021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
10.1.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, e poderá requisitar

do edital de licitação e dos anexos.
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

o ao último dia útil anterior à data da abertura do

o, sendo a sua concessão medida excepcional que
deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação.
10.1.4. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para

a

real
art.
10. 1

da lnstrução Normativa SEGES/ME no . 73, de 3010912022.
As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico
do órgão ou do ente promovente da licitação e no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura

M cipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), dentro do prazo estabelecido no item (10.1.2),
e vincularão os participantes e a Administração.

11)iDA FASE RECURSAL

ll.l.i Dos atos do(a) Pregoeiro(a) decorrentes da aplicação da Lei no. 14.133, de 0110412021 e da
aplicpçào dos terrnos deste Edital. cabem:
I l. l.h, O recurso. no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da a1a.

ern face de:

a) julgarnento das propostas e
b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante,

CNPJ -07.810.468/0001-90 | Sitê: www.iguetu.ce.gov.br I Fone: (881 3581.5563
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11.1.2. Pedido de recons prazo de 3 ) dias úteis, contado da data de intimação,
relativamente a ato do qual não cai urso co.

I L2. Quanto ao recurso apresentado em do disposto nas alíneas "a" e "b" do subitç

festada imediatamente, sob pena de pr..tural
das razões recursais previsto no subitem (l
da aÍa de habilitação ou inabilitação ou, na I

), no prazo
ll.l.l) será
hipótese de

adoção da inversão de fases prevista no § I " do art. 17 daLei n'. 14.13312021 , da ata de j ulgamento,
11.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.
I 1.3. O recurso de que trata o item (l l.l) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido
a qu isão no prazo de 3 (três)l dias úteis.

en o c r, a qual deverá proferir su{ decisão no
pr (de s autos, 

I

I I do ato insuscetível de aproveifamento.
l1.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
I 1.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12) DA ADJUDICAÇÃO E.FIOMOI{OGAÇÃ

12.1. E,ncerradas as fases de julgamento e habili
processo licitatório será encaminhado à autoridade
doart.Tl daLei n'. l4,l33.de0ll04l202l,tomar,umasdasseguintesprovidências:
12.l .1 . Delerminar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
12.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
12.1.3. Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, §empre que

presente ilegalidade insanável;
12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13) DA COIYVoCAÇÃO PARA À CONTT.rUALIZAÇÃO I

I 3.1 . Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
assinar o termo de contrato ou a ata de registro de pr
no prazo estabelecido no Edital de licitação, sob pe

sanções previstas na Lei no. 14.13312021, e em outr
1l 2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado
da parle durante seu transcurso, devidamente justi
pe)a Administração.
ll3.Nahipótesedeovencedordalicitaçãonãoassinarocontratoouaataderegistrodepreços,ounão
aceitar ou nào retirar o instrumento equivalente no
poderá ser convocado, respeitada a ordem de cla
registro de preços, ou instrumento equivalente, n
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei
13.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (13.3), a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:
13.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

oblenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adj

:m (11,1.1),

atendida

ou em
zarâ o

13.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
I 3.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, cr

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.
13.6. A regra do item (13.5) não se aplicará aos

subitem (13.4.1).

\.
I
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ncia de registrados compromisso de fomecimento nas condições
mas nao a contratar, facultada a Íealização de licitação
a aquisiçâo que devidamente j ustifi cada.

para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas "a"
inciso III do caput do art. 82 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

a

15.1 As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item
que ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referência,

rtido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar
15.2 Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para
cada um dos itens que compõem os grupos de itens para registro.
15.3. Não haveráapossibilidade de preços diferentes paranenhum dos itens que compõem os grupos
dei
a do

16.1. A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde
ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigidapaÍa a formalização
do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro de

com fulcro no art. 17, caput, do Decreto no. 17.462, de 3110312023

17.1. Após a homologaçâo da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a

formalização da ata de registro de preços:
1 7. I . 1 . serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adj udicatário, observado que não haverá
possiibilidade d o proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
editaf e obrigar
l7.l.P. será inc exo, o registro:
17 .l .2.1 . dos li s que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

1'7 .l .2.2. dos [icitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original; e

1'7.1.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
regisfrados na ata.

ll.2.lOregistroaqueserefereosubitem (17.1.2)temporobjetivoaformaçãodecadastrodereserva,
para p caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

I 7.3.1 Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de que

trata o subitem (l'7 .1.2.1) antecederão aqueles de que trata o subitem (l'7 .1 .2.2).
17.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (17.2)
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. nas
seguintes hipóteses:
17.4.11 . quando o licitante vencedor não assinar aatade registro de preços no prazo e nas condições
estaftlecidos no edital; ou
17.4.b.. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em Lei.

ls)lDA vrGÊNCrÀ DA ATA DE,REGTSTRO DE PREÇOS E TERMOS-DE CONTRATOS lÁ1

I Edital e Anexos - Pát, 18 de 63
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1 8. l. O prazo de vigênc EtJB&%g«*'ue será de 01 (um) ano, contado do prirneiro dia útil
subsequente à data da divulgação nos meios legais, podendo ser prorrogado por igual
periodo, inclusive com a ãodoq vo inicialmente registrado em caso de de

vigência da aÍa de registro entendimento segmentado em parecer
Geral da União2 , mediante attorizaçáo formal da autoridade competente, e caso sejam

a;

requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
I 8. I . I . Fornecimento regular dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;
18.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
I 8.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

I 8.1.4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;
18. L5. Que haja previsão expressa no edital e na aÍa de registro de preços;

I 8.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
I 8.1.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocoÍra dentro do prazo de sua v
18. | .8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
18.2. Os contratos decorrentes da futura ata de registro de preços terão suas vigências por 12 (doze)
meses, contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art. 36, do decreto federal n" 17.462, de 31 de março de2023, observado o
arls. l05. l06 e 107 daleifederal n" 14.133, de 0l de aúilde202l.

| 9. l. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de

20) DA ALTtrRÀÇÁO OU ATUALTZAÇÃO DOS PREÇOS REGTSTRADOS i

20. s poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventpal redução
dos mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, n{s seguintes
situ I

20. equrlíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força lnaior, caso
Íbrtuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida na aÍa;
20.1 .2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargol
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrt
20.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sob!
registrados.

21.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se s

superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
preço registrado.
21 ,1 .l . Caso não aceite reduzir seu preço aos valore
do compromisso assumido quanto ao item registrad
2l .1 .2. Na hipótese prevista no subitem (21 .l .1), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado.
21 ,1 .3. Se não obtiver êxito nas negociações, o
cancelamento da ata de registro de preços, nos ter
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
21.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado,
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que

2 Aovocncla-cERAL DA uNrÁo cooRDENAÇÃo-cERAL JURíDtcA DE AoutstÇóES eARECER N" oo4s3/2024lc
'Consulta a respeito dar possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente

nterpretagáo do art 84, da Lei no 14 13312021 (NLLC), e
registrado em caso de prorrogaçáo de vigência ata de registro

de preços FixaÉo da i dosarts 22 e23, do Decreto no 11 462, de
possibilidade de renovâçáo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçâo de vigência da ala de registro de

Conclusáo pela
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"FBR$"itáaéãá124 da Lei no. 1

mercado

negociação com vistas à alteração contratual,

, de 0110412021.
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de

cumprir o compromisso.
ecedor encaminhará, juntamente com o pedido de

lha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
tuadas.

ncia de fato superveniente que inviabilize o preço
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cum$rir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no. 14.133, de 0110412021, e na
legislação aplicável.

o fornecedor, nos termos do disposto no subitem
do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
ceitam manter seus preços registrados, observado o

e 3110312023.
21 .2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

o item (21.2) e no subitem (21.2.1), o órgão ou a
, de acordo com a realidade dos valores praticados

icará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133, de

0110412021.

22,1 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

22.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado.
22.1 .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

hipótese prevista no § 2" do art. 27 do Decreto no.

o caput do ar1. 156 da Lei no. 14.133, de0110412021.
a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse

o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contrataçôes
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
22.3.1O cancelament
do órlgão ou da entid
22.4.1Na hipótese de

convbcar os licitante
prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de registro de
preços.
22.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
e justificadas:

22.5 Por razáo de interesse público.
22.5 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.
22.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3" do aÍ. 26 e no § 4" do an.
27 do Decreto no. I 1.462, de 3110312023 e previstas na aÍa.
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CNPJ - 07.810.468/@01-90 | Site: r rww.iguatu.ce.gov.br I Fone: (881 3581.6553
PEISRP N'2026.07,27.02-PM|/SME I Edital e Anexos - Pá9. 20 de 63

o disposto
o

as obrigações

()



.0.ó É i
§v'

o
UJ
o

FL. T

entidade. a

h na ata de

lrtlclpantes.i dobro do

qusp196 L2

23)

23.1. Quando for o caso, as q para os itens com preços registrados

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre

as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

23.2. O remanejamento de que trata o item (23.1) somente será feito:
23.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante.

23.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

23.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado partic em (23.1). 
I

23.4. Na hipótese pante para órgão ou eirtidade não

participante, serão ata. 
I

23.5. Para fins do entidade gerenciadoral autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja previa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos

quantitativos informados.
23.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Fqderal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, obpervadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do rempnejamento

dos itens. 
I

24) DA§ADESÚE§ À Arn rDE REGTSTRO DE PR]EÇO§ I

24.1. Durante a vigência daaÍa, os órgãos e as entidades da Administração Pública federà|, estadual,

distrital e rnunicipal que não participaram rão aderir à ata de registro Çe preços na

condição de não pafticipantes, observados s: 
I

24.1.1. Apresentação de justificativa da , inclusive em situações {e provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público. I

24.1.2. Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei no. I 4.133, de 0l/0412021.
24 1 .3. Consulta e aceitação previas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
24 2. A autori gão ou da entidade gerenciadora apenas se da

adesão pelo fo
24 3. Após a do órgão gerenciador, o órgão ou a entid á a
aquisição ou a solicitada em até noventa dias, observado o

21 4. O prazo previsto no item (24.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

24.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja infegrante. na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativol registrado,
observados os requisitos previstos na ata. 

I

I

25) DO§ LIMITD,§PARA ASÀDESÕES ' , 
I

25. l. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que
tÍaÍa a cláusula 24:
25.1.1. As aquisições ou as contratações ad
cinquenta por cento dos quantitativos dos i
registro de preços para o órgão ou a entidade g
25.1 .2. O quantitativo decorrente das ade
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora
e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não
participantes que aderirem à ata de registro de preços



na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
'emissâo de nota de empeúo de despesa, autorização de

o disposto no art. 95 da Lei 14.13312021
deq (26.1 ) serão assinados no prazo de validade da ata de registro

de preços.

27\

27.1 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
di no afi, 124 da Lei no. 14.133, de 0l/0412021

28.1. Os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Iguatu/CE poderão contratar
mediante uÍilização de Ata de Registro de Preços de órgão ou entidade de qualquer das esferas da

to igual ou superior ao do Município de lguatu/CE,
vas legislações, cabendo a análise do procedimento

órgão e/ou entidade interessada, e cumprindo os

29) DAS DTSPOSTÇOES FTNATS

29.1. Na condução das fases de julgamento e habilitação, o Pregoeiro, Agente de Contratação ou a

substituir este último, no desempenha das suas funções
tabelece os caputs dos arts. 47,42 e 43 da Instrução Normativa
e poderá:

, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua
validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no ar1. 55 da
Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
29.1 Na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância
dos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível
a atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
29.1 1. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo emrazão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento
29.l .3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os arts. 4l e 42 do instrumento normativo acima indicado, o seu

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas

e exauridos os recursos administrativos, o
r do ente promovente da licitação, que poderá:

29.2.1 . Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, conforme atribuição
administrativa conferida pelo inciso I do caput do art, 7l da Lei no. 14.133, de 0110412021.
29.2.2. Revogar, por motivo de conveniência e oportunidade, conforme atribuição administrativa

. 14.133, de 0110412021.
o de terceiros, sempre que presente ilegalidade
rida pelo inciso III do caput do art. 7l da Lei n".

conforme atribuição administrativa conferida pelo
inciso lV do caput do art. 71 daLei no. 14.133, de 01/0412021.
29.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação
inici dos mesmos prazos dos atos e , exceto quando a

alter formulação das propostas, nos do art. 55 da Lei
no. I
29.4 e edital serào contados com ex e inclusão do dia
do vencimento e observarão as seguintes disposições:
29.4.1 . Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo.
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29,4.2. Os prazos em meses ou serão computados de data a data.

29.4.3. Nos prazos e em dias is, serão computados somente os dias em que ocorrer
expediente adm
29.5. A paíicip

regulamentares,
29.6. Aos casos
alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas,
autárquicas e Íundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aq

prevista no art. 6o, inciso XLI do diploma legal
3110312023, que regulamenta a Lei no. 14.133, de

administrativos, no âmbito do município de lguat
as disposições as norrnas do Decreto n'. 11.462, de
Lei no. 14.133, de 0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de
bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

t

29.7. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço
Tribunal de Contas do Estado do Ceará -]
Portal Nacional de Contratações Públical
e seus anexos estarão disponíveis pai

transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de plane
contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, Iguatu,Cearâ,
das 07h:30m às I 7h:30m (horário de expediente),

3r)) DOS ANEXOS DO PRESENTE EDTTAL

ANEXO I
ANEXO TI

ANEXO III
ANEXO TV

ANEXO V

- Termo de Referência.

- Minuta da Ata de Registro de Preços.

- Minuta do Instrumento de Contrato.

- Modelo de Proposta de Preços.

- Modelo de Declaração de benefícios às (ME) e (EPP).

afa toda e
resolvida pela via
seja.

3 I .l . Fica eleito o foro da Comarca do Município de Iguatu, Estado do Ceará, p
qualquer controvérsia oriunda do presente Edital e seus anexos, que não possa ser

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que

Iguatu-Ce, em 28 de agosto de2026

'\..-,..r, \*i.*-.. ü§s. \r=À.c-_
Anne Karine Maia Duarte

Membro da Equipe Planejamento de Contratações Públicas
Portaria n'29412026

promovente da licitação.
integral e

irretratável das normas e condições nele contidas, bem como na observância dos legais e

C SUAS

I

I
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(ANEXO r)

Termo de Referência

(art.6', inciso XXIII da Lei n'. 14.133, de0ll04l202l)

1- OBJETO
do inciso XXIII do art 6" da Lei n". 14.133, d,e 0l1041202lr)

1.1- onstitui objeto deste termo no registro de preços para futura e eventual aquisição de instrumentos
musicais, peças para reposição e assessórios, conforme quantidades e especificações técnicas constantes
no
CE

de referência, para atender às necessidades da Secretaria de Educação do Município de lguatu-

STIFICATTVA DAS QUANTIDADES E DAS ESPECIFICAÇOES TECNICAS

o
!

)
do inciso XXlll do art 6"da Lei n'. 14.133, de 0'110412021)

2.1- Embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitação e para itens cuja demanda por
aquisições seja frequente e que, pela natureza do objeto, não seja possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração, os quantitativos foram estimados pela Secretaria

em conta a projeção da demanda, com base no histórico de consumo, conforme quantitativos
das planilhas abaixo:

3- VIGÊNCTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
"a" do inciso XXIII do art 6" da Lei n". l4 '133,de01104120211

3.1. O prazode vigênciadaatade registro de preços seráde 12 (doze) meses, contado do primeiro dia
útil subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser proÍrogado por igual período, desde que

zado formalmente pela autoridade competente e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo
en de forma simultânea:

Fornecimento regular dos produtos ;

Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

4. Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e

J

J

)
J

ITEI I DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

TAROL I4 POLEGADAS POR6
CENTIMENTROS

UNIDADE R$ 35s,23 R$ 63.941,40

2
CAIXA DE GUERRA I4 POLEGADAS POR I5
CENTIMENTROS

UNIDADI- 180 R$ 3ó9,93 RS 6ó.587,40

3
SURDO 14 POLEGADAS POR 30
CENTIMENTROS

UNIDADE 128 R$ 434,20 R$ 55.577,60

4l BOMBO 22 POLEGADAS POR 30
CENTIMENTROS

UNIDADI] 190 R$ 699.05 R$ 132.819.50

5 PRATOS I4 POLECADAS UNIDADE 220 R$ 485,47 RS 106.803,40

6 CORREIA PARA PRATOS UNIDADE 200 R$ 42,r I R$ 8.422,00
.l 

',
TALABART PARA BOMBO, SURDO, TAROL UNIDADE 400 R$ 27,44 R$ 10.976,00

8 BAQUETAS PARA BOMBO UNIDADE 200 R$ 33,28 RS 6,656,00

9 BAQUETAS PARA SURDO UNIDADE 400 RS r5,72 R$ 6.288,00

l0 BAQUETAS PARA TAROL UNIDADE 400 RS 10,94 R$ 4.376,00

ll I PELE PARA SURDO I4 POLECADAS UNIDADE 50 RS 27,31 R$ 1.365,50

t2 PELE PARA BOMBO 22 POLEGADAS UNIDADE 50 R$ 70,47 RS 3.523,50

t3
PELE PARA CAIXA DE GUERRA I4
POLECADAS

UNIDADE 50 R$ 30,80 RS t.540,00

VALOR GLOBAL: R$ 468.876,30

CI
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3.1 .5. Concordância
3.2. Os contratos

CONTRAT
ata de

pela prorrogação.
preços terão suas vigências estabelecidas até o final

previsto no

CF. institui

lei na esfera

E SCUS

dades da

do exercício de referência das

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
(alínea "b" do inciso XXIII do art 6'da Lei n'. 14.I33, de0l10412021)

4.1 . As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar
artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal.

4.2. Lei n" I 4. I 33 de 0110412021, e suas alterações, que regulamenta o art,37 , inciso XXI, da]

normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências 
I

4.3. A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de 1

utilizados nas unidades da rede pública municipal de ensino. Os instrumentos
respectivos acessórios deverão atender às especificações técnicas compatíveis com as

federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca de fornecimento de bens e serviços disponibilizados por

pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta m

4.4. O objeto desta contratação se enquadra como s

11.13312021, a ser contratado mediante licitação,

4 5. InstruçãoNormativa SEGES/ME no.73, de3010912022,que dispõe sobre a licitação pelo criterio
de lulgamento por "menor preço" ou "maior descon
serviços e obras, no âmbito da Administração Públi

4.6. Decreto Municipal no 18, de 3110312023, que r
licitações e contratos administrativos, no âmbito do

4.7. Embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos casos em que

este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica. No presente caso, a Administração
optou pelo criterio de menor preço por Grupo de ltens, com entrega integral. 

I

I
I

4.8. Porlanto, a solução indicada e que legalmente atende à demanda apresentada pelá Secretaria
Municipal de Educação é a realização de um "Registro de Preços", na modalidade "Pregão
Eletrônico".

s - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
(alínea "c" do inciso XXIII do arl, 6" da Lei n". 14,133, de01/0412021\

5. I . Justificativa técnica e econômica da escolha da solução, conforme Estudo Técnico Pre

Aspectos Técnicos
5.1.1. A escolha pela aquisição de instrumentos musicais, peças para reposição e acessórios justifica-se,
em primeiro lugar, pelos aspectos técnicos diretamente relacionados à q ualidade das atividades
pedagógicas, ao desenvolvimento da educação musical e à manutenção adequada dos

Secretaria Municipal de Educação, observando padrões de qualidade, durabilidade, penho e

segurança, de forma a proporcionar melhores condições para a realização das de ensino,
ensaios, apresentações e projetos culturais desenvolvidos nas escolas municipais. A aquisição das peças
para reposição permitirá a manutenção preventiva e corretiva dos instrumentos já existentes,
a sua plena funcionalidade e prolongando sua vida útil, evitando a intemrpção dab atividadespl
5 ais, a compatibilidade dos instrumentos musicais, peças para reposição e acess(rios com as

e es tecnicas definidas pela Administração constitui elemento essencial para I adequada
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CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu,ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6553

PE|SRP N'2026.07,27.02-PM|/SME I Edital e Anexos - Pág.25 de 63

Rua



o
ut IGU U

Essa

aqui

das atividades e pela Secretaria Municipal de Educação
assegura que atendam aos padrões de qualidade e desempenho

garantindo maior eficiênci4 segurança e durabilidade durante sua utilização. Além disso, a
de novos instrumentos e componentes de reposição possibilitará a ampliação e o

das atividades de educação musical, bem como a manutenção dos equipamentos já
existentes, contribuindo para a continuidade dos projetos pedagógicos, o aprimoramento da formação
artística dos estudantes e a melhoria da qualldade do ensino ofertado pela rede pública municipal.

i

Ben{fícios Operaciona is
5.1.3[ Os benefícios operacionais associados à aquisição de instrumentos musicais, peças para reposição
e acbssórios sâo significativos para o fortalecimento das atividades pedagógicas e culturais
desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação do Município de Iguatu-CE. Em primeiro lugar,
a disponibilização de instrumentos novos e de peças de reposição adequadas contribui para a redução
dos custos com manutenção corretiva e substituições emergenciais, uma vez que equipamentos em boas
condições de uso apresentam Instrumentos
desg{stados ou sem condições ad senvolvimento
das {tividades musicais, ocasion além de gerar
desp{sas frequentes com reparos ais. peças para

reposiçâo e acessórios de qualidade proporciona maior disponibilidade dos equipamentos, melhor
desempenho nas atividades educacionais, previsibilidade dos custos de manutenção e maior eficiência
na execução dos projetos de educação musical.
5.1 Outro aspecto relevante refere-se ao suporte técnico disponibilizado pelos fabricantes e

dos instrumentos musicais e de seus componentes. A aquisição contempla produtos que

às especificações técnicas estabelecidas pela Administração, contando, quando aplicável, com
de fábrica, assistência técnica e disponibilidade de peças e acessórios compatíveis, contribuindo

paÍa conservação e o funcionamento contínuo dos equipamentos. Alem disso, os fomecedores poderào
di bilizar orientações quanto à correta utilização, conservação e manutenção dos instrumentos,
favorecendo o prolongamento de sua vida útil e a preservação de suas características técnicas e sonoras.

musicais, peças representa um

a Municipal de de Iguatu-CE,
à cultura e ao de estudantes, por
realização das at cais com maior

qualidade, segurança, eficiência e continuidade.

Vantagem Econômica
a aquisição de instrumentos musicais, peças para

I de Educação apresenta um claro custo-benefício.
mbolso significativo, os beneficios esperados são

de instrumentos novos e de peças de reposição
alecimento das atividades de educação musical

desenvolvidas nas unidades escolares, proporcionando melhores condições paraarealização de aulas,

ensaios, apresentações e demais ações pedagógicas. Alem disso, a utilização de instrumentos de

reposição de peças tendem a reduzir os custos com
quipamentos e interrupções das atividades, gerando
e economia a médio e longo prazo.

cais, peças para reposição e acessórios impacta
as e culturais promovidas pela rede municipal de

ensiqo. A oferta de equipamentos em condições adequadas de uso contribui para o desenvolvimento das

habilidades artísticas, cognitivas e socioemocionais dos estudantes, amplia as opofiunidades de
vorece a inclusão, a criatividade e o fortalecimento

realização deste investimento não apenas atende à

rsos destinados as atividades musicais da Secretaria
E, mas tambem se configura como uma ação de

strutura destinada ao ensino de música, a gestão

municipal promove um avanço significativo na qualidade dos serviços educacionais prestados à 0
', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005

cNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: unrvw.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88t 3581.6553
PEISRP N" 2026.07,27.02-PM|/SME I Edital e Anexos - Pá8. 26 de 63

Rua



163
FL. N"-l-

frS?Etc&'ràôe

u.r
ô

s

ÉÇ ory

IJATLJ

população, garanti a execução das atividades pedagógicas, culturais e de

formação integral dos

6 - DOS REQUTSITOS AÇÃo
(alinea "d" do inciso XXIII do art.6" da Lei 4.133, de 0t/0412021)

6.1. A aquisição de instrumentos musicais paraa secretaria de educação do município dr Iguatu-CE
seguirá as diretrizes da Lei n'. 14.13312021, garantindo transparência, eficiência e economicidade, A
contratação será realizada preferencialmente por pregão eletrônico, assegurando ampla concorrência e

participação de micro e pequenas empresas. Os
detalhadas, garantindo qualidade, durabilidade e co
6.2. Alem disso, será priorizado o uso de materiai
impactos ambientais. O fornecimento deverá oco
secretaria, garantindo a continuidade dos serviços
responsável pela logística e integridade dos produtos até o destino final,
6.3. A gestão do contrato contará com um fiscal designado para acompanhamento da execução,
assegurando cumprimento dos prazos e especifi
descumprimento contratual, incluindo atrasos ou
municipal busca garantir a eficiência operacional,
prestação dos serviços.

7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
(alínea "e" do inciso XXlll do art 6'da Lei n". 14.133, de0ll04l202l)

7. I - Do prazo de entrega do obj eto

7. I . I - O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a 03 (três) dias úteis, contados após a data de recebimento
fornecimento ou outro instrumento hábil.
7.1 .2- Caso não seja possível fomecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante,
de caso fortuito e força maior;

situações

7.1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil enviada
à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantid

e pftzo de entrega;

valor, local

7 .1 .4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena

de aplicação das sanções previstas neste em contrat
7 .2- Do local de entrega:

7.2.1- O local de entrega do objeto será o Alm
localizado na Rua Guilhardo Comes de Araújo, S

I 7h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;
7.2.1.1- Alem da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a

CONTRATADA, também, descarregar, atmazenat,
em outro(s) local(is) indicado(s) por servidor, com
danos causados a estes;

7.3- Das condições de entrega:

7.3 1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens
violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência du
aceitos.

nao serao

7 .3 2- O número do empenho, atfiorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil deverá vir cado ern

cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam
acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.

de

ordem de
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NO

Termo de

que

7.3 Todo e qualquer
notificada a

estabelecido neste Termo de Referência será,

obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo

do contrato, ficando sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se,
às sanções previstas

t.J O mero recebimento do a aceitação do mesmo.

7.3,5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida,
sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do

rmas da ABNT (Associação Brasileira de Normas

ntregue em sua embalagem original, rotulada pelo
s: identificação do objeto, marca, código de barras

impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, aind4 etiqueta de identificação
da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato,

a visível e de fácil leitura, a marca do material e da
imensões, quando for o caso.

7.4.1- No ato da entrega no Município de lguatu/CE, caso haja algum do(s) item(ns) que possua(m)
r os produtos com prazo equivalente a, no mínimo,
iginal, contados da data de fabricação, sob pena de

idade inferior ao mínimo aceitável.

7.5.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas
o hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria
entação diferente daquela constante na proposta
e e desde que atendidas as seguintes condições:
o junto à secretaria requisitante, acompanhado da
com a apresentação exatamente igual à ofertada na

proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação, acompanhada
dos documentos exigidos na habilitação;

igências deste Termo de Referência e, se for o caso,
cretaria requisitante de acordo com os critérios de

tituições da apresentação do item ofeftado.

8 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAç^O
(alinea "f' do inciso XXIII do an 6" da Lei n", 14.i33, de 0110412021\

I

8.1 - p contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

nornias daLei no. 14.133,de0110412021, e cadaparte responderápelas consequências de sua inexecução
I

total§u parcial;
8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples aposti la;
8 açõ zadas por escrito sempre
q tal para esse fim, conforme
e ico
8 ent ção de providências que

devam ser cumpridas de imediato;
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8.5- Após a equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da contratada
conterá informações das o
para execução do obj eto,
de aferição dos resultados e das sanções ap

8.6- Fiscalização

8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei no. 14.133, de 0110412021).

OU

contrato
tome as

fins de

de todas as

8.7- Fiscalização Técnica

8.7. I - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
8.'7.2- O fiscal tecnico do contrato anotará no
ocorrências relacionadas à execução do contrato
regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados.
8.7.3- Identificada qualquer inexatidão ou irre
notificações para a coÍreção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
8.7.4- O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
I

inviabilizar a execução do contrato nas datas lprurud^. o

imediatamente ao gestor do contrato; I

çarâ ao gestor do contrato, em tempo hábil, oltermino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

I

8.8- Fiscalização Administrativa 
I

I

8.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de hafilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário;
8.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
aluará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência,

8.9- Gestor do Contrato

8.9. I - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alterações e das pronogações
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
atendimento da finalidade da administração;
8.9 2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
8.9 3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da pata
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

normal da
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comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
de obrigações assumidas pelo contratado, com

baseado nos indicadores objetivamente definidos e

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

8.9.5i O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

r58 Lei no. 1 4.133, de 0110412021, ou pelo agente ou pelo setorcom competência paratal, conforme

do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
das atividades da Administração;

oc
b gestor8.9

8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e

nos termos do contrato

9- DE MEDIÇÃO B UP PAGAMENTO
do inciso XXlll do art 6' dâ Lei n'. 14. I 33, de 0ll04l2}2l)

9.1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitadas conforme demanda,
através de ordens de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser entregues no
AI da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo,
S/N Esplanada ll - Iguatu/CE,Cearâ, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data do

mento da ordem de compra por parte da contratada;
9.2-
9.3-

produtos fomecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;
autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo

propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos produtos fornecidos com as especificações
contidas na proposta de preços da contratada. Caso os produtos entregues estejam em desacordo com as

exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;
9.4- recebimento dos produtos se fará em duas etapas:

9.4.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito de verificação,
Termo de Recebimento Provisório;

9.4.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificações dos
exigidas no contrato, com consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo;

9.4.3- Caso nâo atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e

oito)
pelo
9.5-

horas para substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais
cumpnmento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;

pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias do mês de referência da parcela a pagar,
med apresentação da Nota Fiscal e respectivo recibo, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato
ou de servidor devidamente designado;
9.6- ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato;
9.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

ilidade de acesso via internet, mediante consulta aos

cionada no art. 68 da Lei Federal no. 14.133, de

ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
espesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o przvo para pagamento iniciar-se-á após
a da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
9.9- erá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutençào das

vos que

9.1

de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
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9.1 1-
2

dade da contratada, será providenciada sua not , por

escrito, para
apresente sua

no prrvo de 05 ) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

Oprazo prorrogado umayez, por igual período, a criterio da contratante;

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam ai:ionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
9.14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessári

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a la defesa;

9.15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;
9.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
del idamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
9.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apl

9.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário fa
na referida Lei Complementar;
9.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financei
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculr

aplicação da seguinte fórmula:
EM:lxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.

I = lndice de compensação financeira:0,00016438, assim apurado:

a rescrsao

t;

da Lei

de

previsto

fins de

r = (TX) r:

10 - FORMA E CRTTERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
(afinca "h" do inciso XXIII do art.6" da Lei n'. 14.133, de0ll04l202l)

10.l. Para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos dos ar1s. 62 a70 da Lei no 14.133, de

0110412021 e da Instrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022, os deverão
encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura lde
lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), concomitantemente com as propostas de preços iniciais, todos
os documentos previstos no presente Edital necessário para habilitação, inclusive aqueles previstos em

legislação especial, necessários e suficientes para

objeto da licitação, até a data e o horário estabele
inabilitação da empresa que deixar de enviar qu
estabelecidos no preâmbulo deste Edital.
10.2. A seleção do fornecedor serâ realizada media
tipo menor preço por "GRUPO DE ITENS", onde serão considerados os seguintes critérios para
HABILITAÇÀO:
10.2.1. Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e sufi
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
habilitação nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no. 14.133, de0l10412021;

entes para

I = 0,0001 6438
TX: Percentual da taxaanual= 60Á
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9. 12- Previamente de empenho e a cada pagamento, a Administração realizar
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação,
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
observado a legislação pertinente;

indiretas,

9.13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a deverá
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estrangeiras que não funcionem no País, as

equivalentes, inicialmente apresentados

10.2.2 .l . Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no.

8 de outro que venha a substituí-lo, or.l consularizados pelos respectivos

c

I com objeto dividido em mais de um grupo de itens/item, o licitante deverá

e de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio constante no
Edital, e esta será pertinente a todos os grupos de itens/itens cotados pelo licitante;
10.2,4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através

de c(nsultaj
10.2.p. Para qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos
nestq Termo emonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais/atividade
econômica c

ió.#. &; o documento upr.r.ntudo seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada,
apreqentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade coincidindo com
o pefíodo da de ser inabilitada
supefveniente ão deste Termo de

Refefência (T
10,2.17, O iníc se dará ao final da
fase de disputa de preços e julgamento, logo após a divulgação da empresa licitante arrematante do
respectivo grupo de itens, portanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente via sistema eletrônico
de da Prefeitura Municipal de IguatúCE (www.licitacaoiguatu.com.br), toda a sua

de habilitação no mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial;
10.2 A fim de não haver questionamentos quanto a documentação necessária para habilitação,
ha alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal
de e o Termo de ReferênciA sempre prevalecerá as exigências constantes no presente Termo

(TR), convertido em Anexo do Edital;de

10.2.8.1. Nos termos dos incisos I e ll do arÍ.64 da Lei no. 14.133, de0110412021, após a entrega dos
documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,

plementação de informações acerca dos documentos já apresentados
áriapara apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
alizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar eÍros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessível atodos, atribuindo-lhes eficáciaparafins de habilitação e classificação, com fulcro
no § l1' do art. 64 da Lei no. 14.133, de 0110412021 .

It-
A) EABILITAÇAO JURIDICA

a. 1) Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da
junta comercial competente, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência,

e opera com averbação no registro dajunta onde tem sede a maÍriz,
al de identidade com foto do representante legal.
ma alteração, estatuto e/ou contrato social consolidado em vigor,
público de empresa mercantil da Junta Comercial competente, em se

e, no cÍrso de sociedades por ações, acompaúado de documentos
de eleição de seus administradores, acompanhado de documento oficial de identidade com foto do
representante legal.
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a.3 I Inscrição d Constitutivo, de sociedades civis - exceto cooperativas - no de

Registro das Jurídicas de prova da diretoria em exercício, acompanhado de

documento oficial do representante legal.
a.4) Decreto de A se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão
atil'idade assim exigir, acompanhado de documento oficial de identidade com
legal.

quando a

foto do

certidão

lrasil e da

rquivalente,
lnte.
de Débitos

e nao

ue pretenda
1006, estará

Municipal,
i declaração

na

art. loeno

ú

no

Parágrafo Primeiro: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
Parágrafo Segundo: A empresa licitante deverá
conforme ar1. 63, inciso I da lei federal n" 14.13312
das informações, na forma da lei.
Parágrafo Terceiro: A empresa licitante deverá
habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar o

B) HABILITAÇÁO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
b.l) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
b.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual relativo ao domicílio ou sede
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
b.3) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

licitante,

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela a-Geral
da F'azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Porlaria

Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do município da sede do I

b.6) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
b.7) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, iante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de I 
o de maio de 943

Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do I

Procuradora-Geral da F azenda Nacional.
b.4) Prova de regularidade com aFazenda Estadual, quanto à Dívida Ativa do Estado, ou t

referente ao ICMS, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licit
b.5) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de Certidão Negativa

b.8) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz,
artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

inÍialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
data da entrega das propostas, conforme art. 63, § I " da lei n" 14.133 12021.

Parágrafo Quarto: O licitante deverá declarar não possuir, em sua cadeia produtiva,
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
inciso III do art. 5" da Constituição Federal de I 988.

Parágrafo nq I) q
auferir os di de i
dispensad os 

IParágrafo ne oul
relaclonados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dC

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. t

Parágrafo Terceiro: O licitante deverá declarar que sua proposta econômica compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF, nas leis trabalhi nas normas

empregado

Parágrafo Quinto: A empresa licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍrnas
específicas, conforme art. 63, inciso IV da lei federal n' 14.13312021
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c) .lçÃo O-FIN
c.1) negativa de distribuidor da sede do fornecedor, conforme lei no

14.1 312021, art. 69, caput, inciso II.
Será admitida a apresentação de Certidão Positiva paraa licitante em recuperação judicial ou

udicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo
c.1.1

e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo
, de todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecido neste edital.

c.2) patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
c.2.1) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados por
índ
ser

oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo
izado o lndice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação
Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação,

de al de cálculo assinado pelo contador da empresa.
c.2 As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentaÍ Balanço de Abertura ou

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.
c.2.3) Serão considerados, "na forma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:

ercial da sede ou domicílio do licitante ou no órgão

icado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou
v) forma de escrituração contábil digital (ECD).

O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter assinatura do
legal da empresa licitante e do seu contador ou, cÉlso apresentadas por meio de publicação,

a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do
do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

c.2.5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser
apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e

c

S

c.2.6'
Liqui
c.2.71

Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas

) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG),

ldez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro).

I As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.

c.3) () atendimento aos índices econômicos, dos dois balanços patrimoniais apresentados, previstos no
8.c.2.6, deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área

contábil, apresentada pela licitante, conforme previsto no art. 69, §1" dalei 14.13312021

0

ATIVO CIRCULANTE + REALIZAYELA LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE
LG

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

ATIVO TOTÀL

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE
LC
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c.4) O estabelece a de patrimônio líquido mínimo equivalente a I (dez por
cento) do da à empresa licitante, para os grupos de itens os quais pretenda
participar. ed ital, atender tal exigência nos dois balanços patrimoniais apresentados,

frustram ou restringem o caráter competitivo do ceftame, pois foram estabelecidos em patamares
mínimos aceitáveis.

D) QUALIFICAÇÃO TECNICA

d.l) Comprovação de que a empresa licitante
fornecimento de produto pertinente e compatível
de itens cotado, a ser feita através da apresentação
pessoajurídica de direito público ou privado, em q

de "contratada".

I

I

possui aptidão técnica e experiência Jratica para
em características com o objeto do respectivo grupo
de atestado(s) de capacidade tecnica fornecido(s) por
ue figure o nome da empresa concorrente na condição

E) DECLARAÇÓES

e.1 ) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, sob as penalidades cabíveis, declarando
em seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação da empresa licitante neste certame,
garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências
e.2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor q atende ao

disposto no art. 7o, inciso XXXIII da CF/88;
e.3) Declaração, com modelo conveftido em anexo deste Edital, de patrimônio líquido.
Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão entregues

e tambémacompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor j
deridamente consularizados ou registrados no caftório de títulos e documentos
Parágrafo Segundo: Documentos de procedência
tambem deverão ser apresentados devidamente co
doc umentos.
Parágrafo Terceiro: Em se tratando de filial. os doc
social e trabalhista deverão estar em nome da fil
emitidos somente em nome damatriz.
Parágrafo Quarto: As certidões para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista,
bem como as certidões de falência e concordata, conforme exigidas neste edital e, que não
expressamente o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias,
sua emissão.

da data de

que dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso alguma empresa esteja
desobrigada, por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar algum desses documentos, neste
caso, a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração circunstanciado a
fundamental legal da liberação de alguma dessas obrigações.

jurídico e

Parágrafo Quinto: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste
ser apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s) licitante(s), ou sej4 o conj

Parágrafo Sexto: No caso de atestado fornecido por pessoajurídica de direito privado, o m
ser apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o mesmo.

11 - DA ADEQUAÇÃO OnçAUENTÁRrA
(alínea'J" do inciso XXIII do art 6" da Lei n" 14.133, de0llO4/2021)

, deverão
de normas

deverá

I l. I - A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência encontra
adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do Municí de lguatu,
Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras providências, com financeiros
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Parágrafo Primeiro: Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da lei federal
pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram
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on da Prefeitura de das Secretaria Demandante, consignado no

referente ao

lt A demanda do presente Termo (TR) está em consonância com outros instrumentos

de tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei de Orçamento

Anual.

, 
DESPESA

om a indicação da funcional programática por onde

ntratação somente será exigida para a formalizaçáo
do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro de
preços, com fulcro no art. 17, caput, do Decreto no.11.462,de3110312023.

ÇÃo ESCoLHIDA

na forma ELETRÔNICA, para registro de preços,

s alterações posteriores. que institui e regulamenta
no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a

ns, prevista no aft. 6o, inciso XLI do diploma legal
3110312023, que regulamenta a Lei no. 14.133, de

os administrativos, no âmbito do município de

letiva, pelo Decreto n". 77.462, de 3110312023, que

0110412021, para dispor sobre o sistema de registro
de preços para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

t4- CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14. 1 O critério objeto de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a
A na licitação deverá ser o de MENOR PREÇO (POR GRUPO DE ITENS), conforme

I do art. 33 da Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores, e Instrução Normativa
SEG no.73, de 3010912022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor

ou malor
A

l5- JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ITENS

é importante informar que o Decreto no. 11.462, de 3110312023, que regulamenta os art
82a 86 da Lei no. 14.133, de0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços paraa
contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será aplicado pelo
município de lguatu/CE, conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei no. 14.133, de
01/0+12021, Íraz de forma expressa em seu texto a possibilidade do agrupamento de itens, como
vereflros, "in verbis":

I

I orcnrroN". rr.462,de3rt03t20232
Art. l2 - Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto
oor srupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por
item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica.

(...)

a regra geral seja a divisão do objeto em itens, por proporcionar o aumento da competitividade
na disputa, admite-se que essa divisão seja feita também por grupo de itens (que serão compostos de
vários itens), desde que hajajustificativa robusta para tal providência, além de ser imprescindível que o

desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da
Pública Federal, regulamentos esses que serão aplicados pelo município de IguatúCE.
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a assegurar
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t
seja feito com cautela e em plena consonância com

competitividade ao certame.

UU
prática de

ade
garantir o

caso os

desta Lei e

ser adotado
item e for

os, o

mercado,

itens fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualq um deles,

comprometeria todo o planejamento da Administração, prejudicando assim a devida continuidade dos

serviços públicos em geral.

I

Sobre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", várioslautores, da

editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 
I

I

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos.

Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do
barateamento do custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há

dimrnuição da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no )".

A própria Lei Federal n". 14.I 33, de 0110412021 garante a possibilidade de utilizar o

grupo de itens) como critério, nos seguintes termos:
valor (por

tl

Importante sali a Administração pretende adquirir produtos ou serviços que no seu

contexto geral são da mesma nattreza, poderá gerar ao licitante ganhador, uma maior
escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global, além
cumprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos no edital,

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais

deverá dispor sobre:

§ l" O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por

t...1

Ora, a lei não obriga a Administração Púbica obrigatoriamente a adotar nos seus certames li
tipo menor preço por item, pois devidamente justificado no caso concreto, é plenamente

o critério de iulgamento por sruno de itens.

Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União: r

" ... a questão da viabilidade do fraci
cada obra tem as suas especificidade
adequada no caso concreto". (Acórd

caso, pols
ução mais

evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços

unitários máximos deverão ser indicado no edital.

Outro julgado recente, o Tribunal de Contas da União decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão
do objeto licitado em itens, por considerar que a re
que devidamente justificada pela área demandante
indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 12012

José Jorge).

Assim, desde que respeitando o princípio da ampla concorrência nos certames licitatórios, é que, dentro
da competência discricionária que é assegurada à Administração, pode a mesma optar por adotar um
critério de julgamento e divisão do objeto da licitação em grupo de itens, desde que,

divisão em grupo de itens se adeque às devidas necessidades e eficiência administrativas
justifi cadas pela autoridade administrativa.

referi da

damente
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da tese a divisão do
que é extremamente a relação

stração Pública, pois

da licitação em itens é obrigatória, deve levar em

economicidade, legalidade e eficiência que rege a
melhor proposta, mas esta tem que ser atingida,

UJ
o

o

Aos

a

tam , de forma prevista legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos, tendo em vista o
binômio custo beneficio.

dos por características semelhantes e comuns ao
va na concoÍrência de preços, umavez que permite
a linha de produtos, poderem oferecer maiores

descontos na composição do preço de um grupo de itens.

orreta e eficiente, favorecem o sucesso da licitação,
ando a flexibilidade da formação de preços pelas

16.1- São obrigações da Contratante:
elecidas no presente contrato;
a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
ontrato e da proposta, para fins de aceitação e

imperfeições, falhas ou irregularidades verifi cadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
16. 1 .4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

especialmente designado;
efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prilzo
estabelecidos no presente contrato;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
16.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de

ta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência

17.1- Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
77.2-, Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;

es constantes no Edital da licitação que decorreu o
umindo como exclusivamente seus os riscos e as

objeto e, ainda:
ondições, conforme especificações, prazo e local

constantes no contrato, acompaúado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
17.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,73 e

17 a27 fesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
17.3.b- ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos com

.t
avanFs
1'7 .3.4- ratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

61
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17.3.5- manter, toda a do contrato, em compatibilidade com as assumidas,

todas as habilitação exigidas na licitação;
17 .3.6- indicar -la durante a execução do contrato;
17.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de gara

incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
1 7.4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência
1 7 5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados até o
local de entrega;
I 7 6- Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela
decorrerem

18 - DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATTVAS

l8.l-Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeino. 14.133, de0l10412021,o
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interess
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da
e) apresentar documentação falsa ou prestar declar
l) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuteza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n". 12.846, de 01/08/2013.
I 8.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infra
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à
justificar a imposição de penalidade mais grave (a

b) Impedimento de licitar e contratar, quando pr
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gtave
(aí. 156, § 4o, daLei no 14.133,de2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e con
alíneas "e", "f', ú'g" e 

((h" 
do subitem acima deste

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (
d) Multa de:
I) Moratória de loÂ (um por cento) por dia de atra
até o limite de 30 (trinta) dias;
II) Moratória de 0,07o/" (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o miíximo de 20Á (dois por cento), pela inobservância do prazo xado para

|rJ

que:

parte

art.137 da

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
integrante a este Contrato.
Il.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
Lei n. 14.133,de2021.
II l) Compensatória, para as rnfrações descritas nas alíneas 'úe" a "h" do subitem 12.1 , de 20% a 30%
do valor do Contrato;
IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", s(c" e rrd do subitem
I 2. 1 , de lYo a 30%o do valor do Contrato.
18.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9'da Lei no. 14.133, de
18.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
(art. 156, § 7" da Lei no. 14.133, de 0110412021);

de

104t2021);
a multa

I 8.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 ( uinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no. 14.133, de 0110412021);

Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 53.505-005
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r8 Se a multa aplicada
ente devido pela

forem superiores ao valor do pagamento
TADA, além da perda desse valor, a diferença
será cobrada judicialmente (art. 156, § 8o, da

e

sera

rito
I 8.1

com

da garantia ou
Lei 1 4.133, de 0l 10412021);

18.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

esso administrativo que assegure o contraditório e a
procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

alidades de impedimento de licitar e contratar e de

;

18.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no. 14.133, de 0110412021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as

c) as

uliaridades do caso concreto;
agravantes ou atenuantes;

d) danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e)a lantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações dos

de controle.
18.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de 0110412021, ou em outras
leis licitações e contratos da Administraçào Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

n".12.846, de2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados ona
mentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou dE direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

, da Lei no. 14.133, de 0110412021);
imo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

s dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

resas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da
Lei no. 14.133, de 0110412021);
l8.l As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de 0110412021;
1 8.1 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

19- HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

19.1 Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe
ao TADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período

inado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
19.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto;
19.1 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorro gada ate

lusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
a fixado para o contrato

r9.1 .l- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
RATADA:

p

indenizações

I.IJo
»

Éc

TANTE a

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

RUER|cA-:J-

a
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pela extinção do contrato

(,
o

b) poderá
admitidas
19.2- Em

e, nesse caso,
para a conti da execução contratual.

SC de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo
nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações
partes contraentes;
19.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus paÍa a TANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
o contrato não mais lhe oferece vantagem;
19 2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pela CONTRA
meses de antecedência desse dia;
19,2.3- Caso a notificação da não-continuidade
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário,
da data da comunicação; i

19.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ôu antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133, de 0l10412021,
bem como amigavelmente, assegurados o contra
19.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os art
19.3.2- A alteração social ou a modificação da fi
a rescisão se não restringir sua capacidade de con
19.3.2.1- Se a operação implicar mudança da p
termo aditivo para alteração subjetiva;
19.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
19.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
19.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.4.3- Indenizações e multas.
19.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizagão por meio de termo in
(art. l3 1, caput, da Lei no. 14. 133, de 0110412021);
19.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financei
entidade contratante ou com agente público que
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

Iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terce
0t 10412021).

20 - DA VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO

2l . l- Conforme planejamento interno das Secretaria Demandante, solicitamos que o Agente
de Contratação ou Comissão de Contratação exija como pré-requisito obrigatório de idade das
propostas de preços, que o prazo de validade não será inferior a 90 (noventa) dias, nos
do art. 90 da Leino. 14.133, de 0110412021.

do§3"

22 -DA NECESSIDADE DA APRESENTAÇÁO DE AMOSTRAS

ambas as

er que

I

I

lsequilíbrio
denizatório

I da Lei no.

[a mediante
t4.133, de

22.1- Para hns de instrução da fase de julgamento, a que se refere o inciso IV do art. l']
14.133, de 0110412021, a análise e avaliação da conformidade da proposta poderá ser fei]
homologação de amostras, conforme previsão legal constante no § 3" do art. 17 da Lei n"l
0110412021, portanto, finalizada fase a de lances de preços, faz-se necessário, somente em re lação ao
licitante provisoriamente vencedor, sob pena de desclassificação da(s) proposta(s), o envio de uma
amostra de cada um dos itens que compõem o(s) grupo(s) de itens arrematado(s), no prazo máximo e

improrrogável de 03 (três) dias úteis, contados a partir do dia em que a empresa foi decl via chat
da sessão pública eletrônica provisoriamente vencedora do(s) respectivo(s) grupo(s) de

, Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
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22. As amostras deverào no setor localizado na Rua Guilhardo Gomes de

s/no, Esplanada ll, Ceará, em das segundas as sextas feiras, das 07h:30m às

r 3h: (horario de quais serão pararealização das análises das amostras;

22 Com vistas a não gerar paÍa as empresas licitantes e, consequentemente
ampliar o caráter competitivo do certame, a entrega das amostras será obrigatória apenas para a(s)

e o seguinte excerto do Acórdão n'. 491/2005 do
rudência desta Corte, que vem entendendo que a

enas ao licitante provisoriamente em primeiro lugar
detalhada no instrumento convocatório, nos termos

cadas com o número do Pregão e nome do licitante,
conterem os respectivos prospectos e documentação técnica, se for o caso;

22.5- Os produtos apresentados como amostra poderão ser abeftos, manuseados, desmontados, receber
itante no estado em que se encontrar ao final da

ativa (atendimento às especificações dos itens em
nsionais, divergência de aquisição de materiais ou
se nas especificações constantes neste termo de

referência;
22.7- Serâ rejeitada a amostra que apresentar divergências em relação as especificações técnicas

em relação as especificações solicitadas, deverá ser

entregará os produtos de acordo com a amostra

as amostras, o licitante poderá substituir ou efetuar
ajustes e modificações nos produtos apresentados;
22.10- Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não a disponibilizar no

erá facultado a Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
da a ordem de classificação, para apresentação de

as em até 20 (vinte) dias corridos, contados da
publicação do resultado da homologação do processo, independente de comunicação. Decorrido o prazo
estabelecido, as amostras não poderão ser reclamadas, reservando-se à Prefeitura Municipal de

ito de usufruí-las, doá-las ou descartá-las;
mesmas serão retidas até o recebimento definitivo

com as que forem entregues;
presa(s) vencedora(s) que tiverem suas amostras

de compra emitida pela Contratante.
Parágrafo Primeiro: A fase de análise das amostras terá caráter eliminatório, ou seja, a empresa
provisoriamente declarada vencedora que tiver alguma da(s) amostra(s) reprovada(s) e/ou que deixe de

a exigência de apresenta-las no prazo estipulado neste termo de referência, terá sua proposta
ificada para aquele respectivo grupo de itens e, será procedida à convocação da(s) empresa(s)

), na ordem de classificação da(s) sua(s) proposta(s), para que apresentem suas amostras
nos prazo, neste curso, a contagem do prazo iniciará a partir do dia em que circular o aviso de

nos mesmos meios que circulou o aviso de licitação.
Segundo: A instrução da fase de habilitação só será iniciada após finalizada a fase de

julgamento com análise das amostras de todos os grupos de itens, cujo convocação será feita via chat da
a de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data de

I

o
'(,
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(ANEXO rr)o

A DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N". /2026-PMT/SME

A Prefeitura de Iguatu-Ce, por intermédio da Secretaria de pe jurídica de

direito público interno, com sede na Rua
inscrita no CNPJ/MF sob o no.

no. ,

neste ato, representada pelo( senhor(a)

, inscrito(a) no CPF/MF
sob o no , daqui por diante denominada de "ORGÁO GERENCIADOR DA ATA'
e, do outro lado, a empresa , com sede na Rua

- , inscrita no CNPJ/MF sob o no

ato, representada pelo(a) seúor(a)

do Poder

o
!

-t
, Secretário(a)

f,o. _,
neste

inscrito(a) no CPF/MF sob o no daqui por diante
denominada de "FORNECEDOR BENEFI CIÁRIO DA ATA", considerando o jul ento da

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônic4 tombada sob o no, PREGÃO ELE NICO
N". PE/SRP-_120_-PMVSME, para registro de preços, RESOLVEM registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas

quantidades cotadas, atendendo as condições previs
as partes às normas constantes na Lei no. 14.13

regulamenta no âmbito das Administrações Públic
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a li
para a aquisição de bens e a contratação de serviço
Iegal acima citado; pelo Decreto Municipal no.018, de3110312023, que regulamenta a Lei no. 14.133,

de 0110412021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do município de

lguatu/CE e dá outras providências; pela Instrução Normativa SEGES/ME no, 73, de 3 , que

dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou "maior , na forma
eletrônica, paraa contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração ica federal
direta, autárquica e fundacional; pelo Decreto no. 11.462, de 3110312023, que regulamenta os art. 82 a

art. 86 da Lei no, 14.133, de 0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de p para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, onde, cons iderando
ausência de regulamentação própria do município acerca do tema, serão aplicados os regulamentos
editados pela União indicados acima, conforme autorização legal constante no art. 187, da Lei no

14.133, de 0110412021 e. ainda, em conformidade com as disposições a seguir:

l. I O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de e pelo
gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de IguatúCE,
através da Secretaria Municipal da Educação, conforme competência estabelecida pelo inciso IX do
art. 7o do Decreto no. 11.462, de 3110312023l'
1.2 - Serão parlicipantes os seguintes órgãos que compõem a estrutura administrati
Executivo Municipal:

1.2.1 - Secretaria Municipal de Educação.

2. I . A ata tem p ços para futura e eventual aquisição de instrument$s musicais,
peças para repo me quantidades e especificações técnicas constantrs no termo
de referência, p s da Secretaria de Educação do Município de Igu{tu-CE.

I

3 - DAS ESPECTFTCÀÇÕES, QUANTTTATTVOS E REGISTRO DOS PREÇOS DdS rrENS

3. l. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
são as que seguem, conforme planilha abaixo

(lnserir Planilha)
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4.1. Considerando a necessidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que o órgão
é o único interessado, ou seja, a demanda tem interesse limitado à própria entidade, a

pub ação, pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, de realizaçáo de procedimento público auxiliar
de de Registro de Preços (lRP) para possibilitar a participação de outros órgãos ou outras
entl es da Administração Pública Municipal na ata de registro de preços foi dispensada, com

preç com fulcro no art. 17, caput, do Decreto no. l1 .462, de 3110312023

7.1 pós a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a
formalização da ata de registro de preços:

7. I ,1. serào registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não haverá
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital

I

7 .1 .21 e anexo, o registro:
7 .1.21 dores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preçô servada a classificação na licitação; e

7 .1 .2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

7.1.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores
registrados na ata.

I

7.2. p registro a que se refere o subitem (7 .1.2) formação de cadastro de reserva, para
o ca$ de impossibilidade de atendimento pelo
73.lara fins da ordem de classificação do ca , os licitantes ou fornecedores de que
trata o subitem (7 .1.2.1) antecederão aqueles de que trata o subitem (7 .1 .2.2).
7.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (7.2)
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

e vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
ou
cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

previstas em Lei.

8 . DA vIGÊNCIA DA ATA DE REGI§TRO DE PREÇo§

Fone: (88) 3581,5553
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8.r. o vlgência da ata

subsequente da devida
de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil
da ata nos meios legais, podendo ser proÍrogado por igual

legais ou

Tl!
ô

8.1 .2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
8. I .3 . Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

8.l .4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;
8. I .5. Que haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;

8.I .6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
8. I .7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigênci
8.1 .8. Concordância expressa da CONTRATADA pela pronogação.
8.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências por 12 (doze) meses,

contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com fundamento
no art.36, do decreto federal n" 11.462, de 31 de março de2023, observado o disposto no art. 105 da

lei federal no 14.133, de 01 de abril de202l

9.1 . Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de

l0 o ser alterados ou atualizados em decorrência de eventiral redução
do ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, n{s seguintes
sit I

l0 o econômico-financeiro inicial da ata em caso de força [naior. caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de coàsequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução daala tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repaÍição objetiva de risco estabelecida na ata;
10.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços re ;ou
10.1,3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
registrados.

os preços

I l.l. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado,,por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
preço registrado.
I I . l. l. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores
do compromisso assumido quanto ao item registrad
11.1.2. Na hipótese prevista no subitem (11.1.1), o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado.
ll.l.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora p ederá ao

cabíveiscancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as

para a obtenção de contratação mais vantajosa.
I l. 1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de para que

3 novocnctn-GERAL DA uNrÁo cooRDENAÇÃo-GERAL JURÍDrcA oe noutstçóes pAREcER No.00453/2024lc
''Consulta a respeito da possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçáo de vigência ata de registro
depreços FixaÉodainterpretaçáodoart 84,daLei no 14 13312021 (NLLC),edosarts.22e23,doDecretono 11462,de
Possibilidade de renovaçáo do quantitâtavo inicialmente registrado em caso de prorrogaçáo de vigência da atâ de registro de

Conclusáo pela

período, do quantitativo inicialmente registrado em caso de de

vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em parecer Advocacia
Geral da União3, mediante autorizado formalmente da autoridade competente, e caso sejam

os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
8. I . l. Fornecimento regular dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;



da Lei n". l4

o
o

de negociação com vistas à alteração contratual,
, de 0110412021.
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de

cumprir o compromisso.
ecedor encaminhará, juntamente com o pedido de

lha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
tuadas.

ncia de fato superveniente que inviabilize o preço
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

na de cancelamento do seu registro, nos termos do
disposto na ata, sem prej uízo da aplicação das sanções previstas na Lei no. 14.133, de 0110412021, e na

o fornecedor, nos termos do disposto no subitem
do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
ceitam manter seus preços registrados, observado o
3U0312023.

11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
11.2 Na hipótese de comprovação do disposto no item (l1.2) e no subitem (11.2.1), o órgão ou a

gerenciadora alualizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo
tt.2 O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133, de
0l

12.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

12.1.11. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
12.1 .2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

hipótese prevista no § 2'do art. 27 do Decreto no.

o caput do aÍ. 156 da Lei no. 14.133, de 0110412021.
a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse

o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
l2,3.lo cancelament despacho
do ó{gão ou da entid fesa.
12.4.1Na hipótese de ra poderá
convbcar os licitante . para, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de registro de
preços.

ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
as seguintes hipóteses, desde que devidamente

fortuito ou força maior; ou
12.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3" do art. 26 e no § 4o do art.
27 do Decreto no. 1 1.462, de 3110312023 e previstas na ata.

I

i
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13.1. As os itens com preços registrados nas atas de re de preços
entidadeso órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos

participantes e não participantes do registro de preços.
13.2. O remanejamento de que trata o item (13.1) somente será feito:
13.2.1 . de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
13.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

14.1. Durante a vigência daata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual,
preços na

o
T

o
D

IU
o

poderão ser

distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
l4.l.l. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
14.1.2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores cados pelo
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei n", I 4. I 33, de 01 /04 12021; e

I 4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da

14.2. A autorização do órgão ou da entidade gere

adesão pelo fomecedor.
14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade g
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

14.4. O prazo previsto no item (14.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do
órgão ou da entid gerenciadora] desde que
respeitado o limite 

I

14.5. O órgão ou a da qual seja infegrante, na
qualidade de não a quantitativol registrado,
observados os requisitos previstos na ata.

provável

15.1.1. as aquisições ou zls contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou dade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório na ata de
registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades partici pantes;
e

15.1.2. o quantitativo deconente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenci e os órgãos

pantes

13

ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não
que aderirem à ata de registro de preços,
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r 6.l A contrataçâo com os na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizâção de

de igual teor, que, depois

de 2026.

xxxx
Secretária Municipal de Educação

Poftaria no 120

ORGÃO GERENCIADOR

xxxx
Qualificação do Representante

Nome da Empresa
FORNECEDOR REGISTRADO
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FL. NO

(ANEXO rrr)
b

TO N". 6 -PMI/

lnstrumento de contrato administrativo de prestação

de serviços que celebram entre si, de um lado a

Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce, através da
Secretaria de e, do outro lado,
a empresa para o fim que a

seguir declaram:

Municipal de lguatu-Ce, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria

ADE

l

A Prefeitura
Municipal de com sede na Rua , ro.

-_, inscrita no CNPJ sob o no neste ato representada
pel senhor(a) Secretário(a) Municipal de

a) no CPF sob o no. , daqui por diante denominada de "CONTRATANTE"
e, do outro lado, a empresa com sede na Rua
no -_, inscrita no CNPJ sob o no neste
ato, pelo(a) senhor(a) inscrito(a) no
CPF sob o no , daqui por diante denominada de "CONTRATADA", em

E ASS ssórios, conforme quantidades e especificações técnicas constantes no termo de referência, para
às necessidades da Secretaria de Educação do Município de Iguatu-CE.

(art inciso ll, da Lei n" l4 133, de 0110412021)

2.1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na modalidade
de PREGÃO ELETRÔNICO N". PE/SRP-2026. _._._.-PMVSME, devidamente homologado pela
autorfdade competente, e foi instruído com fundamento na Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas
alter{Ções posteriores e, ainda, na proposta da contratada, pafte integrante deste instrumento de contrato
inde$endente de transcrição.

I

cL4usuLA TERcETRA - DA tEêrsLAÇÃo ApLrcÁvEL Ao coNTRATo
(art 92, incrso ltl, da Lei n' l4 133, de0110412021)

3.1- O presente instrurnento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei no. 14.133, de
0l10+12021 e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n". 8.078, de ll/09/1990
tCódfgo de Defesa do Consumidor), e demais norrnas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto
aos chsos omlssos.

I

cLÁÚsuLA eUARTA - Do MoDELo DE ExncuÇÃo Do oErETo "

(art 92, inciso lV, da Lei n" l4 l3l, deOll}4l2)2l)
4.1- Do prazo de entrega do objeto:

)

4. l. lf 01s; prazo(s.1 de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) n+ poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

forndcimento ou outro instrumento hábil.
4. 1.2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência, N

cNPJ - 07.810.458/0001-90 | site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563
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para que qualquer pleito de de a analisado pela contratante, ressalvadas situações
de caso fortuito e força

4.2- Do local de entrega:

4.2.1- O será o Almoxarifado da Prefeitura Municipal de 
1 
IguatúCE,

localizad e Araújo, SÀl - Esplanada II - Iguatu/CE, no horárlo das 8h às

I 7h, de s úteis; 
I4.2.1.1- s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTEI deverá a

CONTRATADA, tambem, descarregar, aÍmazenat, instalar e montar (quando for necessárib), o objeto
em outro(s) local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais
danos causados a estes;

4.3- Das condições de entrega:

4.3.1- Será avaliado o acondicionamento do objeto
violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, d

aceitos. i

4.3,2- O número do empenho, attorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em

cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo o
acordo com o empenho, autorização de compra ou
4.3.3- Todo e qualquer fomecimento de objeto fo
imediatamente, notificada a CONTRATADA que fi
fiscal do contrato, ficando entendido que correrá
também, às sanções previstas neste Termo de Referência.
4.3 .4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo,
4.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga devolvida,
sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de

almoxarifado.
do

4.3.6- Os itens deverão estar compatíveis com as noÍrnas da ABNT (Associação
Tecnicas), quando aplicável.
4.3.7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada pelo
fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras
impresso na embalagem e capacidade de empilham
da CONTRATADA, incluindo razão social, CNP
quando for o caso.
4.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de fo
empresa fabricante, além do número de unidades e

4.4- Do prazo de validade do objeto: i

de Normas

I possua(m)

fro mínimo,

fob 
Rena de

4.4.1- No ato da entrega no Município de a qu§
prazo de validade, a Contratada se obriga a s e à,

75% (setenta e cinco por cento) de sua vali d ao, J

recusa de recebimento dos produtos com data de validade inferior ao mínimo aceitável.

4.5. Da substituição do objeto

4.5.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente aquelas
constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pel Secretaria

', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.50$005
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dos documentos exigidos na habilitação;
b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o caso,

cretaria requisitante de acordo com os critérios de

tituições da apresentação do item ofertado.

CLÁUSULA QUINTA _ DO VALOR
(art 92. incrso V da[-er rr" l4 ]ll.de0l/04/2021)

pagará à Contratada, pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o valor
conforme planilha abaixo

(lnserir Planilha)

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinrírias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
amente fornecidos;

5.4- §ão anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4 O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3 A Proposta da Contratada;
5.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados

SEXTÀ - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGA]VIENTO
(art 92, inciso Vl, da Lei n" l4 133, de0l/0412021)

Recebimento
6.1 bens serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de até l0 (dez) dias úteis, no ato da

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pafte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratad4 às suas custas, sem
prejuizo da aplicação das penalidades.
6.3. tar do recebimento da nota
fisc verificação da qualidade e

qua
6.4. sem o limite de que trata o
incisp II do art. 7 5 daLei no 14. 133, de 2021, o ptazo máximo para o recebimento definitivo será de até
05 (cinco) dias úteis,
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma j ustificada,
p houver necessidade de diligênciÍrs para a aferição do atendimento das

e

6 a sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
d r do art. 143 da Lei no 14.133, de202l, comunicando-se à empresa para

o

6.2

rlt.{ri{s^

Não serão itens diferente daquela constante na proposta
exceto quando e desde que atendidas as seguintes condições:

a)o de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da
impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada na

proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação, acompanhada

cNPJ - 07.810.468/0001-90 | sitê: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (881 3581.6563
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) (dez) dias
mos do art,

bem como

ou, no

emlssao incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e

6.7.Oprazo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Admi durante a

vo.
e pela

6,9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso

do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto,

Liquidação
6 10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de lt
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos ter

7o, §3o da lnstrução Normativa SEGES/I\4E n' 7712022.

6.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de

6.72. Para fins de liquidação, o setor competente
cobrança equivalente apresentado expressa os ele

como:
6.12.1 o ptazo de validade; i

6.12.2 a data da emissão;
6.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.12.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.12.5 o valor a pagar; e

6.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.

6.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiValente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçáo da
situação, sem ônus ao Contratante;
6.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equ

da comprovaçào da regularidade fiscal, constatad
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, me

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14,1

6.1 5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6. I 5. I verificar a manutenção das condições de habi litação exigidas;
6.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmb do órgão

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Púb
ocorrências impeditivas indiretas.

6.16, Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua s
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.

a edente, o Contratfnte deverá
cal al quanto à inadif Rlência do
de para que sejam apionados os

ro os. I

6. I 8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.
6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal até que se

AF.decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situaçãojunto ao

Fiscal quanto

a
183

o

o

Éc
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Pra de pagamento
6.20 O pagamento será efetuado de até l0 dias úteis contados da finalização da liquidação
da pesa, conforme seção anterior, Instrução Normativa SEGES/ME n'77, de 2022

6.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA de coneção monetária, realizado pelo IBGE.

m bancária, para crédito em banco, agência e conta

que constar como emitida a ordem banciíria para

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributrária prevista na legislação aplicável.
6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.26 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aq regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de nto oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

RECEBIMENTO DO OBJETO
(art rnciso Vll, da Lei n' l4 133, de 0110412021)

7.1- objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes integrantes
e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7.2- objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta daq

a, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas

7.3-
sem prejuízo da aplicação das penalidades;

recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;

excepcionalmente prorrogado, de forma justifi cada,
e diligências para a aferição do atendimento das

objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser
110412021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento;
7 .6- Q prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

ivalente, verificadas pela Administração durante a

putado para os fins do recebimento definitivo;
xcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
o-profissional pela perfeita execução do contrato.

( art rncisos V, da Lei n" l4 I 33, de 0l 1)

8.1- preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento
dec
8.2- o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo Instituto

I Edital e Anexos - Pá9. 54 de 63
I Fone: (88t 3581.5553



troÉc

LlJ

o
FL NO ú T

RUBRICA §
Brasileiro de e Estatísticas ) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

idade. b
uentes ao ro, o intervalo mínimo de um ano será contado partir dos

efeitos financeiros do
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRAT pagarát
a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s),

diferença

8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

índice(s) es ustamento venha(m) a ser extinto(s) ou fe qualquer
a(m) mais s ) adotado(s), em substituição, o(s) que vi{r(em; a ser
pela legisla I

ia de previs ice substituto, as partes elegerão noro ínli.. oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

191

após a ocorrência,
8.3- Nos reajustes

(art 92, incrso VII, da Lei n" l4 l3l, de0l10412021)

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da
assinatura, por 12 (doze) meses, por serem considerados de natureza essencial e

fundamento no art. 36, do decreto federal n" 11.462, de 3l de março de2023, observado o

art 105 da lei federal n" 14.133, de 0l de abril de 2021.
9.1.1 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justific

9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente,

UATU

da sua
nua, com
sposto no

acima
comum demencionadas, possui natvreza continuada, podendo ser prorrogável para além da

doze meses prevista na Lei no 14.13312021.
Gestor do

base no

histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
autorizado formal da autoridade competente , desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2. I - Fornecimento regular dos produtos;
9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
9.2.4-Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- contrato deverá ser promovida mediante celebraç
9.5- rrogações contratuais, os custos não renováveisjá ao longo
do p e vigência da contratação, deverão ser reduzidos condição
para
9.6- O contrato não poderá ser proÍrogado quando a contratada tiver sido penalizada naslsanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrat
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionad
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) hor
como inadimplemento contratual.

(an 92, incrso VIII, da Lei n" 14 133, de01l04l202l\ 
I

10.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursoslespecíficos
consignados no orçamento geral do município 

I

10. I .1 . A contratação tem previsão de ser atendida pelas Dotações Orçf mentárias
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o ! no Elemento de Despesa

3.3. .30.00 (Material 00 (Receitas de lmpostos); 621 (Recursos do SUS do

G Estadual) e 600 Governo Federal)
10.1 A dotação relativa subsequentes será indicada após aprovação da Lei

a respectlva e s correspondentes, mediante apostilamento
l0.l.p. A presente demanda está em consonância com outros instrumentos de planejamento, tais como
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei de Orçamento Anual (LOA).

( art inciso Xl, da Lri n" 14 133, de 0110412021)

l1.l O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. I 24, inciso ll,
"d", da Lei no. 14.133, de 0110412021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei no. 14.133, de 0110412021;

11.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando

t12

for o
caso

efo

íveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado

C DECIMA SEGUNDA _DAS ALTERAÇÔBS CONTRATUAL
@n 124 da Lei no l4 133, de 0110412021)

12,1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arÍs. 124 e seguintes da Lei no.

condições contratuais, os acréscimos ou supressões
nte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

12.3, As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justi$cada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no. 14.133, de 0110412021);
12 Registros que não caraclerizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dis a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no. 14.133, de 0110412021

(art 92, inciso XIV, da Lei n" 14 133, de0110412021)

I 3.1. São obrigações da Contratante:
elecidas no presente contrato;
a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
ontrato e da proposta, para fins de aceitação e

13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1 .4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

13. I
especialmente desi gnado;

ragamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
dos no presente contrato;

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
r 3,3 Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
qual uer obrigaçâo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência

ual

será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação probatória do
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

efetuar o p
estabeleci,

(art 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei n" l4 133,de011041202\)

u1

I Fone: (88) 3581.5553
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14.1. F os produtos requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
fiscal do ou ainda superior do órgão contratante;
14.2. A amente da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
r4.3. A C todas as obrigações constantes no Edital da licitação qu! decorreu o

riscos e aspresente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os]

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas coÀdiçõ.s, conforme especificações, pi
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedênci
14.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos dec
17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, à suas expen
avarias ou defeitos;
14.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

assum idas,

14.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenci fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisq
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

outras que

I 4.4. Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabil S;

I 4.5. Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos co até o
local de entrega;
14.6. Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos

decorrerem.
que dela

(art 92, inciso XIV, da Lei n' l4 133, de0110412021)

15. l- Comete infração administrativa, nos terrnos d

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato
funcionamento dos serviços públicos ou ao interes
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declar
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer frau
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no. 1

15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infr
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n" 14.133, de202l);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí ,,b", .,c" 

e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nào se justificar a imposição de
(art. I 56, § 4o, da Lei n" 14.1 33, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas nas

alineas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lein" 14.133, de2021).
d) Multa de: l

I) Moratória de l"Â (um por cento) por dia de atras
até o limite de 30 (trinta) dias;
II) Moratória de 0,077o (sete centésimos por c
injustificado, até o máximo de 2Yo (dois por

mals grave

', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (881 3581.6563
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reposição da quando exigida no Termo de Referência, parte
a este Contrato.

[.1) atraso superior a 30 (trinta a Administração a promover a extinção do contrato por
de ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

Lei 14.133, de2021
ilr) pensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 

('h" 
do subitem 72.1, de20% a30oÁ

do valor do Contrato;
lv) pensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", 

('c" 
e rrdlr do subitem

12.1 de 1%o a30oÁ do valor do Contrato.
15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

integral do dano causado aCONTRATANTE (art. 156, § 9" daLei n". 14.133, de0ll04l202l);
15 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7" da Lei no. 14.133, de 0110412021);
15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

15

contado da data de sua intimação @rt.157, da Lei no. 14.133, de0l/0412021);
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
sera da garantia prestada, quando exigida, ou será cobradajudicialmente (art. 156, § 8o, da

Lei 1 4.133, de 01 10412021);

15 Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;
I 5.7..{ A aplicação ativo que assegure o contraditório e a

ampl[ defesa ao C previsto no caput e parágrafos do art.

158 {a Lei n". 14. pedimento de licitar e contratar e de

decl{ração de inid
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (ar1. 156, § 1o, da Lei no. 74.733, de 0110412021):
a) anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as ircunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e)a ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e orientações dos

l5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de 0110412021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na no. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
15.1

com

fins
Nac

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

a de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no. 14.133, de 0110412021);
15.1 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da

Lei no. 14.133, de 0110412021);
15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

são passíveis de reabilitação na forma do ar1. 163 da Lei no. 14.133, de 0110412021;
l5.l - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou deou

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

de controle.
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(art 92, inciso XVIII, da Lei n" l4 133, de

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

as noÍrnas da Lei no. 14.133, de 0110412021, e cada parte responderá pelas
inexecução total ou parcial;
16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o us

endereço eletrônico informado pela contratada na s

I 6.4- O órgão ou entidade poderá convocar represe
devam ser cumpridas de imediato;
I 6.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fisca
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, da:
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

16.6- Fiscalização 
I

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 1 I 7, caput, da Le

I 6.7- Fiscalização Técnica
16.1.1- O ÍIscal técnico do contrato acompanhará
todas as condições estabelecidas no contrato, de
Administração.
16.'7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato, com a descrição do que for para a

regriarizaçáo das faltas ou dos defeitos observados. (aft.117, § 1" da Lei no. 14.133, de 0l r);
16.1.3- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do c o emitirá
notificações paraa correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
16.'7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil. a

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;
16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar aexecução do contrato nas datas
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
16.7.6- O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

I 6. 8- Fiscalização Administrativa
16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quais
necessário;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigaç
atuará tempestivamente na solução do problema,
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

-cC

195

16.9- Gestor do Contrato
16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

ização, que

estratégias
do método

que

o

Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
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idade de adequações do contrato para fins de

realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

ultrapassarem a sua competência;
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liqui{ação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

omprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
ento de obrigações assumidas pelo contratado, com

, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

do constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações;
16.9.5- O gestor do contrato tomará providências paÍaa formalização de processo administrativo de

ão para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art
158 Lei no. 14.133, de 0110412021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o
16.9 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
obj vos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
16.9.'7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

nos termos do contrato.

(art inciso XlX, da Lei n" t4 133, de 0110412021)

17.1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

ntes;
17.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
q esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

nào mais lhe oferece vantagem;
17 .1 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia;
17 .1 .3- Caso a notifi cação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos
de2 dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

17 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele xado, por algum dos motivos previstos no artigo 13'7 da Lei no. 14.133, de 0110412021, bem como
am velmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
17.2.2- A alteração social ou a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

r o contrato;
ajurídica contratada, deverá ser formalizado termo

á precedido:
os ou parcialmente cumpridos;

17 .3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17 .3.3- lndenizações e multas.
17 .4-t A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

nização por meio de termo indenizatório (art. 13 1, caput,

tate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
balhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

à verificação

II
o

elaborando relatório com
da finalidade

O gestor do contrato
relacionadas

DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÁO DO CONTRATO
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contratante ou com agente públ tenha função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que a companheiro ou parente em linha ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. I SO IV da Lei n.o 14.133, de 0110412021).

CLÁUSULÀ DÉCIMA oITÀvA _ DA PUBLICAÇÂO
(art 72, Parágrafo único c/c art 91, caput. ambos da Lei n" 14 I 33, de 01 104/2021)

expressa, desdejá, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada assi natura

de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatur4 com fulcro no art. 784,

§4', da lei federal no 13.105, de l6 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e art. 9 , §3" da lei
federal 14.13312021

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente Instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e

forrna, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza seus

jurídicos e legais efeitos
Iguatu-Ce, _ de de 2026

xxxx
Secretário Municipal de XXXXX

Portaria no 120

CONTRATANTE

xxxx
Qualificação do

Nome da Empresa
CONTRATADA

Testemunhas

r) 2)

CPF CPF

É
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ANEXO IV
PROPOSTA DE PREÇO INICIAL.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À
Prefeitura Municipal de lguatu-Ce,

ade

A ao Pregoeiro
fornecimento dos produtos o

da Prefeitura Municipal de lguatu,
bjeto do PREGÃo ELETRÔNICO

a nossa proposta de preços para

N". 2026. _._-PMUSME, com
o valor global na ordem de R$ _
confôrme pl anilha(s) abaixo:

referente ao Grupo de ltens:_,

(lnserir Planilha)

nos seja adjudicado o objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N". 2026. -PMUSME, nos

a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação,
para esse fim o senhor(a)
de no.

portador(a) da cédula de
expedida pelo EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF

do

como representante legal desta empresa.

zando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital
ELETRÔNICO N". 2026._._._-PMUSME, e que nos submetemos aos ditames da

Lei 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores.

Razão Social da Empresa Proponente

- Banco

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Proponente

, Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005Rua

identidade
sob o no.

CNPJ - 07.810.458/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.Eov.br I Fone: (88t 3581.5553
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ANEXO V
MODELO DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIOS AS

(ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À
Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce,
Secretaria de

Pregoeiro,

PREGÃO ELETRÔNICO N". 2026. -PMI/SME

A empresa participante (razáo social), devidamente inscrita CNPJ n"

com sede na (endereço completo), por edio de

seu representante legal, assinado, DECLARA que na condição de Microempresa (ME), de

Pequeno Pofte (EPP) ou Equiparada, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita brr

admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, consoante art,o4

federal 1 4.13312021 e alterações.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

rta máxima

§2" da lei

, Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 53.505-(X)5
cNPJ - 07,810.468/0001-90 | site: www.iBuatu.ce.gov.br I Fone:i(88t 3581.6553
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